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Resumo 

O estudo da coerção sexual, apesar da sua relevância, gravidade e prevalência,   

carece de investimento na investigação empírica. Especialmente entre parceiros íntimos 

e ante a população geral feminina adulta, portuguesa. A literatura aponta que uma em 

cada três mulheres é/ou já foi vítima de coerção sexual, em Portugal a prevalência 

encontra-se nos 23%.  

O presente estudo tem como objetivo caracterizar os fatores de vulnerabilidade de 

vitimização à coerção sexual entre parceiros íntimos, nomeadamente responder à questão 

de partida: “Quais os fatores de vulnerabilidade à coerção sexual em mulheres adultas?”. 

 Na presente investigação, foi recolhida uma amostra de 165 participantes adultas 

do sexo feminino, todavia dados os critérios de exclusão a amostra final foi reduzida a 

142 participantes, com idades compreendidas entre os 18 e os 55 anos. As participantes 

responderam a um questionário online formado por instrumentos que permitiram ter 

acesso às variáveis em estudo. Posteriormente, a amostra foi dividida em dois grupos, 

Grupo de Vítimas (n=48) e o Grupo de Não Vítimas (n= 94).  

 Na presente amostra a prevalência da vitimização situa-se nos 33.83%, sendo o 

uso de pressão verbal a tática coerciva relatada em maior número. 

 Os resultados obtidos confirmam como fatores de vulnerabilidade à vitimização 

de coerção sexual perpetrada por homens, contra mulheres: níveis inferiores de 

assertividade sexual, níveis inferiores de autoestima geral, níveis inferiores de autoestima 

sexual, o estado civil não casado (uniões informais), cuja duração seja inferior ou igual a 

cinco anos,  a adoção de crenças e atitudes de aceitação de violência entre parceiros 

íntimos, crenças sexistas e a adoção de papeis de género.  

 Em contraste não se caracterizam como fatores de vulnerabilidade, na presente 

investigação: a extroversão, o estatuto socioeconómico e o acesso aos recursos e a 

presença de filhos.  

 

 

Palavras-chave: Coerção sexual, fatores de vulnerabilidade, mulheres adultas,  

violência entre paceiros íntimos  
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Abstract 

The study of sexual coercion, despite its relevance, severity and prevalence, lacks 

investment in empirical research. Especially among intimate partners and the general 

Portuguese adult female population. The literature indicates that one in three women is/or 

has been a victim of sexual coercion, in Portugal the prevalence is 23%. 

This study aims to characterize the vulnerability factors of victimization to sexual 

coercion between intimate partners, namely, to answer the starting question: “What are 

the vulnerability factors to sexual coercion in adult women?”. 

In the present investigation, was collected a sample of 165 female adult 

participants, however, given the exclusion criteria, the final sample was reduced to 142 

participants, aged between 18 and 55 years. Participants answered an online questionnaire 

made up of instruments that allowed them to access the variables under study. 

Subsequently, the sample was divided into two groups, the Victims Group (n=48) and the 

Non-Victims Group (n=94). 

In this sample, the prevalence of victimization is 33.83%, with the use of verbal 

pressure being the most reported coercive tactic. 

The results obtained confirm as vulnerability factors to the victimization of sexual 

coercion perpetrated by men against women: lower levels of sexual assertiveness, lower 

levels of general self-esteem, lower levels of sexual self-esteem, unmarried marital status 

(informal unions) whose duration is less than or equal to five years, the adoption of beliefs 

and attitudes of acceptance of violence between intimate partners, sexist beliefs and the 

adoption of gender roles. 

In contrast, the extraversion, socioeconomic status and access to resources, and 

the presence of children are not characterized as vulnerability factors in the present 

investigation. 

 

 

 

Keywords: Sexual coercion; vulnerability factors, adult women, intimate partner 

violence 
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1. Introdução 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 1993), a violência 

realizada contra a mulher caracteriza-se por qualquer ato de violência baseado no género 

que resulte, ou venha a resultar, em danos físicos, sexuais ou mentais. Ainda inclui a 

ameaça, coerção ou a privação arbitrária de liberdade, quer estas ocorram em público ou 

não.  

Constitui uma problemática da saúde pública, bem como, uma violação dos 

direitos humanos que assenta nas desigualdades de género. Mundialmente estima-se que 

uma em cada três mulheres tenha experienciado violência física e/ou sexual, ao longo da 

sua vida (World Health Organization [WHO], 2017).  

Ainda de acordo com a WHO (2017), apesar de prevalecer a ideia de que a 

violência contra mulheres é perpetrada por desconhecidos, na realidade a forma mais 

prevalente de violência experienciada pela mulher caracteriza-se pela violência entre 

parceiros íntimos (VPI). 

A VPI, realizada contra a mulher, é considerada uma problemática de relevo com 

proporções mundiais. Caracteriza-se pelo comportamento violento perpetrado por parte 

do parceiro. Este é contabilizado através do autorrelato de uma ou mais experiências de 

violência, física, psicológica e/ou sexual, especificamente, a agressão física, a coerção 

sexual, a violência psicológica e comportamentos de controlo (WHO, 2013, 2017). 

A WHO (2013) estima que a prevalência da VPI contra mulheres ronde os 30%. 

A incidência é superior no continente Africano, no Este Mediterrâneo, e no Sudeste 

Asiático. A Europa apresenta uma prevalência menor, cerca de 25%, juntamente com a 

região Oeste do Pacífico. 

Ainda de acordo com o relatório, a VPI verifica-se desde cedo nos 

relacionamentos destas mulheres. A prevalência é elevada entre jovens dos 15 aos 19 

anos, e atinge o seu “pico” entre a faixa etária 40-44 anos.  

Entre a VPI podemos encontrar a coerção sexual (CS), a qual constituirá o nosso 

objeto de estudo. 
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1.1.  Coerção sexual: definição e prevalência 

A definição do fenómeno da coerção sexual parece não ser consensual na 

literatura, sendo que é possível observar as diferentes perspetivas de autor para autor, e 

as suas alterações ao longo dos anos.  

Nomeadamente, de acordo com Smith et al. (2017), a coerção sexual é definida 

como a penetração sexual indesejada, quer esta seja vaginal, oral ou anal, que ocorre como 

consequência da pressão verbal exercida na vítima, excluindo assim o uso de força física. 

Isto é, a presente definição apenas considera a existência da coerção sexual verbal (CSV), 

de forma a desvincular e distinguir o conceito de coerção sexual do conceito de violação, 

que segundo os autores é distinto.    

Por outro lado, Pacifici e Nelson (2001) consideram como coerção sexual 

qualquer investida sexual realizada após uma recusa de uma das partes. Não especificando 

a sua natureza violenta ou agressiva.    

Segundo, Katz e Tirone (2010), as interações sexuais saudáveis e ideais são 

consensuais e motivadas pela vontade, desejo de ambos(as) parceiros(as) envolvidos(as). 

Todavia, as autoras apontam a problemática da prática de relações sexuais, apesar de, 

consensuais, são indesejadas, ou seja, realizadas contra a vontade de uma das partes, como 

resultado da cedência à pressão exercida pelo(a) companheiro(a).  

Posto isto, na presente investigação iremos considerar como coerção sexual a 

realização de táticas ou comportamentos para persuadir, manipular ou compelir um 

indivíduo ao contacto sexual, contra a sua vontade, mediante pressão verbal, ameaças, 

uso de substâncias ou de força física (Testa & Dermen, 1999). 

Autores como, Zweig et al. (1997) e O'Sullivan e Allgeier (1998) postulam que 

uma característica essencial para que a relação seja classificada como coerciva será a 

participação não voluntária da vítima, ou seja esta relação não é consentida pela mesma. 

Afirmando ainda que, a participação em qualquer relação sexual indesejada (contra a sua 

vontade) será inevitavelmente não consensual. 

Para Koss et al. (2007) o aspeto central da definição reside na cedência 

(conformação) ao exigido ou compelido pelo perpetrador. A vítima conformar-se-á 

motivada pela aversão a consequências desagradáveis, tais como, a desaprovação ou 

rejeição por parte do parceiro com o intuito de manter o relacionamento. Esta atitude de 

cedência poderá levar o perpetrador  a deduzir erroneamente, que a relação é consentida 

(Livingston et al., 2004). 
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Pugh e Becker (2018) objetivam que a falta de uma definição consistente na 

literatura deve-se ao pouco investimento na investigação empírica acerca do tema. Para 

as autoras, os tipos de táticas utilizadas pelos perpetradores não foram, até à data, 

adequadamente definidas ou medidas, o que dificulta a medição e o estudo do fenómeno. 

Um dos aspetos centrais da discussão em torno da coerção sexual é a sua inclusão 

na categoria de violação. Kahn et al. (2003) defendem a definição destas experiências 

sexuais como violações. Postulam que existe uma dificuldade por parte das mulheres em 

caracterizar tais situações, devido às suas crenças em relação ao tema, em que associam 

a violação à relação sexual forçada, perpetrada maioritariamente por um desconhecido 

através da utilização da violência e de força física.  

Jeffrey e Barata (2016) afirmam que o contexto irá ter uma grande influência na 

interpretação de situações de risco sexual. As razões, reportadas por mulheres, para que 

não definam a coerção sexual como violação são: a auto culpabilização, devido à relação 

a seu ver, ter sido consentida (apesar de ter resultado das táticas coercivas realizadas); a 

ausência do uso de força física; o facto de considerarem que tinham a possibilidade de 

interromper a relação e de não o terem feito; não ter tido nenhum dano severo; e, por fim, 

o facto de não terem a certeza de como nomear a situação da qual foram vítimas.  

O conceito de consentimento é apontado como o ponto chave na distinção entre 

as problemáticas, uma vez que este seria o divisor entre as situações de abuso e as relações 

sexuais saudáveis. Embora a importância do mesmo, a sua conceptualização parece 

ambígua, dado que, em termos legislativos firmados na Convenção de Istambul, no seu 

artº 36º - “O consentimento deve ser dado voluntariamente, por vontade livre da pessoa, 

avaliado no contexto das circunstâncias envolventes”, (Council of Europe, 2011, p.13). 

Do mesmo modo,  a conceptualização do não consentimento ou dissentimento, 

encontra-se ao longo da literatura igualmente dúbia, apesar da sua relevância na matéria.  

Especialmente a identificação de expressões ou comportamentos que possam caracterizar  

tal conceito.  

Contudo, o não consentimento poderá ser definido como a recusa da ação, que por 

um lado caracteriza-se pela demonstração da vontade da vítima, no caso, a ausência da 

mesma “contra a sua vontade”, por outro, assumindo a vertente comportamental 

caracteriza-se pela recusa verbal, choro, luta, implorar para que pare ou até mesmo a 

omissão do consentimento verbal  (Archard, 2007; French, & Neville, 2016).  

A coerção sexual (CS) apesar de ser observada em qualquer tipo de 

relacionamento íntimo (heteroafetivo ou homoafetivo) e de ser perpetrada por indivíduos 
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de ambos os sexos, ou por ambos/as os/as parceiros/as, é mais comumente observada e 

estudada em relacionamentos íntimos, heteroafetivos em que o homem é apontado, 

maioritariamente, como o perpetrador e a mulher como a vítima (Brousseau et al., 2012). 

Esta visão deve-se ao facto de, frequentemente a CS perpetrada pelo homem ser aceite 

como parte normativa do relacionamento sexual, devido aos scripts sexuais presentes 

tradicionalmente na nossa sociedade.   

Straus e colaboradores (2002, cit in Paiva & Figueiredo, 2004), num estudo com 

estudantes universitários de 14 países diferentes, observaram uma prevalência da coerção 

sexual de 24.7%, com maior incidência de perpetuação por homens (39.9% contra 18.6% 

de mulheres agressoras). A incidência de perpretação dos homens foi duas vezes superior 

à das mulheres, com relato de uso de ameaças e/ou uso de força para conseguir o 

relacionamento sexual. Ainda segundo os autores, o Brasil é o país que apresenta valores 

mais elevados (41.6%). Portugal, encontra-se nos 23%, sendo assim de prevalência 

semelhante à dos restantes países em estudo (27.7%). As formas mais severas de coerção 

sexual (utilização de força para conseguir o relacionamento sexual), são mais prevalentes 

no estado do Texas (6.3%), Canadá (5.9%) e menos na Suíça (1.1%), Israel e Portugal 

(1.5%). 

Os estudos existentes parecem incidir regularmente em amostras universitária. 

Apesar do ambiente universitário ser propício a que haja estas interações, a coerção sexual 

não é um fenómeno exclusivo deste contexto, esta não é observada restritamente na 

comunidade académica nem limitada a jovens adultos. A sua prevalência em população 

adulta não universitária poderá até ser superior (Benbouriche & Parent, 2018).  

Os autores afirmam que, apesar da literatura existente estar mais focalizada na 

coerção sexual em contexto universitário, poucos estudos foram realizados com 

população geral, e estudos anteriores (e.g., Zweig et al., 1997) comprovam que a 

prevalência nos dois contextos seja pelo menos igualitária, se não superior. 

 

1.2. Formas de Perpretação e Consequências da CS 

Livingston e colaboradores (2004), após um estudo realizado através da análise 

de entrevistas de mulheres vítimas de coerção sexual, descrevem a existência de três tipos 

de táticas coercivas, especificamente táticas, ao que apelidaram de caráter positivo, 

negativo e neutro.  

As táticas de caráter positivo consistem em palavras “doces”, no uso de elogios, a 

realização de promessas agradáveis (e.g., “Tu és tão bonita”, “Tu sabes que eu te amo e 
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que tu me amas, não é?”), no entanto, esta foi a tática referida em menor número de 

vezes, sendo a menos comum. 

As táticas de caráter negativo, sendo estas as mais reportadas pelas participantes, 

caracterizam-se pela ameaça (e.g., término do relacionamento; a busca de uma nova 

companheira para satisfazer as suas necessidades), demonstração de desagrado em 

relação à vida sexual do casal (e.g., “Deveríamos fazer amor com mais frequência”), uso 

da violência verbal, de modo a humilhar, menosprezar a companheira e fomentar os 

sentimentos de culpa, obrigação, medo e “pena” do companheiro. 

Por fim, as de caráter neutro, que não recorrem à utilização de táticas com uma 

carga emocional, consistindo em pedidos repetidos para que os seus desejos, necessidades 

sejam satisfeitos.  

Ainda de acordo com o estudo, constatou-se que a coerção não era exercida apenas 

verbalmente, sendo que 50% das participantes referiu o uso frequente da persuasão física 

com o intuito de estimular sexualmente a companheira, através de beijos e carícias 

sexuais. Aproximadamente 25% das mulheres reportou ter experienciado violência física 

também, tal como ser imobilizada, forcada a permanecer em tal situação ou espaço.  

As experiências de coerção sexual podem causar diversas consequências 

negativas a curto ou longo prazo sendo observáveis nos diferentes níveis designadamente, 

físico, psicológico, emocional e social (Jeffrey & Barata, 2016; WHO, 2017).  

A nível físico verificam-se escoriações, hematomas, gravidez indesejada, que 

consequentemente poderá levar ao aborto (espontâneos ou induzidos), e a transmissão de 

infeções sexualmente transmissíveis. A nível psicológico, é possível observar-se o 

aumento do sentimento da raiva, tristeza, culpa e repudia, diminuição da autoestima, 

presença de pensamentos intrusivos, sintomas depressivos, aumento dos níveis de 

ansiedade, particularmente ante situações sociais. A longo prazo poderão constituir-se 

fatores chave para o desenvolvimento de quadros patológicos, nomeadamente a 

perturbação depressiva, perturbação de stress pós-traumático, perturbações de ansiedade, 

perturbações alimentares e perturbações de sono-vigília (Jeffrey & Barata, 2016; WHO, 

2017). Em casos mais extremos, poderá culminar na realização do suicídio ou de 

homicídio (WHO, 2017). 

Não obstante a relevância da temática, parece existir uma escassez de estudos 

empíricos relativos à problemática, designadamente acerca da prevalência, das 

características das vítimas, os fatores de vulnerabilidade e sua aceitação, em Portugal. 

Estes fatores englobam dimensões individuais, contextuais, sociais, que em conjunto 
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restringem as capacidades relacionais de afirmação no mundo, geram fragilização, e 

aumentam a ocorrência de coerção sexual. Estas características poderão constituir-se 

preditores, indicadores da aceitação de outro tipo de violência quer seja sexual, física e/ou 

psicológica, tal como a violência doméstica, violação por parte do seu parceiro entre 

outros tipos de abusos. 

O presente estudo tem como objetivo caracterizar os fatores de vulnerabilidade de 

vitimização da coerção sexual entre parceiros íntimos. Conhecer estes fatores poderá 

providenciar conhecimento empírico que auxilie posteriormente a prevenção e 

intervenção clínica deste ato. O reconhecimento das variáveis que vulnerabilizam a 

mulher relativamente à violência sexual, mais especificamente à coerção sexual, 

permitirão o desenvolvimento de estratégias preventivas à vitimização e à intervenção 

clínica, nomeadamente para mulheres adultas. 

1.3. Fatores de vulnerabilidade 

Nason e Yeater (2020) realçam a importância de pesquisas que identifiquem os 

fatores de vulnerabilidade ou de risco à vitimização sexual de mulheres. As diferenças 

individuais a situações de risco sexual parecem ser relevantes para a compreensão destes 

fatores na população feminina. 

A maior vulnerabilidade à vitimação sexual não poderá ser explicada pela 

presença de um único fator, mas sim pelo modo como os vários fatores presentes 

interagem entre si e contribuem, como um todo, para o aumento da probabilidade de 

vitimação sexual num determinado momento da vida (Associação portuguesa de Apoio à 

Vítima [APAV], 2013). 

Apesar da coerção sexual e a violência sexual estarem bem descritas no domínio 

da agressão sexual (e.g., Kalof, 2000), ou em trabalhadores do sexo (e.g., Deering et al., 

2014), entre parceiros íntimos parece existir alguma dificuldade em delimitar ou entender 

o fenómeno, em parte pela expectativa que se cria entre parceiros da existência de 

contacto sexual numa relação de casal (Enosh, 2007). 

Farrell (1986, cit in Forbes & Adams-Curtis, 2001), salienta a importância do 

estudo das características das vítimas, quer sejam características psicológicas ou 

contextuais. Na cultura europeia, existe a crença de que “Qualquer mulher pode ser vítima 

de agressão sexual”. Apesar da veracidade da mesma, esta pode levar à falsa perceção de 
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que todas as mulheres têm a mesma probabilidade de vitimização sexual, minimizando 

assim o papel dos fatores situacionais e psicológicos de vulnerabilidade. 

Deste modo, parece ser razoável estimar que indivíduos difiram na sua habilidade 

para identificar, evitar ou resistir a pessoas ou situações que correspondam a um risco 

sexual. Fatores individuais como traços de personalidade, fatores contextuais são 

contributos significativos para estas diferenças individuais, observando a importância 

teórica e prática dos mesmos (Forbes & Adams-Curtis, 2001). 

Segundo a WHO (2017) existem características que tornam mulheres mais 

vulneráveis a experienciarem a VPI, tais como, o baixo nível de escolaridade, o historial 

de exposição a episódios de violência, especialmente na infância, o uso de substâncias, 

normas sociais que posicionam, tendencialmente, o homem num estatuto superior ao da 

mulher, entre outras.  

No intuito de averiguar quais as variáveis consideradas como preditores da 

vulnerabilidade à coerção sexual, serão apresentadas as hipóteses em estudo que 

posteriormente serão testadas. 

1.3.1. Variáveis de cariz pessoal  

Dos fatores individuais capazes de predizer diferenças ao nível da 

vulnerabilidade/resistência à coerção sexual, a personalidade parece ter um papel 

relevante nesta dinâmica. 

Testa e Dermen (1999) sugerem que mulheres vítimas de coerção sexual, possam 

deter um conjunto de traços de personalidade comuns, que dificultam ou impossibilitam 

a sua capacidade de resistir à pressão exercida pelo parceiro, tornando-as mais vulneráveis 

à vitimização sexual, especificamente a CS.   

Livingston et al. (2004) reiteram a ideia de que certas características possam 

aumentar a vulnerabilidade destas mulheres, porém, advertem que essas características 

possam surgir como consequência da experiência de CS.  

De acordo com, Forbes e Adams-Curtis (2001), a probabilidade de a 

personalidade explicar a vitimização da coerção sexual parece ainda aumentar com a 

idade e as experiências de vida/relacionamentos.  
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Autores como Zweig et al. (1997) e Greene e Navarro (1998), correlacionam 

características de personalidade e competências individuais , designadamente, a baixa 

autoestima e o baixo nível de assertividade com a vulnerabilidade à CS. Do mesmo modo, 

o nível de extroversão é apontado, pelo estudo de Forbes e Adams-Curtis (2001), tendo 

verificado que os estudantes que relataram ter experienciado pelo menos um episódio de 

coerção sexual, apresentavam maiores níveis de extroversão, em comparação a não 

vítimas. Esta relação parece ser devida a uma maior socialização, que leva à exposição a 

uma potencial agressão sexual.  

Hipótese 1: Mulheres que apresentem níveis de extroversão mais elevados estão 

associadas à presença de coerção sexual.  

A história de vitimização sexual passada é consensualmente apontada como um 

dos fatores preditores mais consistentes da vulnerabilidade feminina à vitimização sexual 

na idade adulta (Caridade & Machado, 2008).  

Himelein (1995) apurou que a experiência precoce de violência sexual no namoro 

constitui um importante preditor da vitimização sexual posterior. Ao encontro do 

anteriormente referido, Sanders e Moore (1999) afirmam que outros episódios ou 

vivências igualmente stressantes e negativas, como os maus-tratos, poderão constituir-se 

potencializadores da vulnerabilidade feminina. De acordo com Sanders e Moore (1999) 

e Himelein (1995), as mudanças psicológicas produzidas pelo trauma, designadamente, a 

baixa autoestima, sintomatologia depressiva, irritabilidade, uso de substâncias e o 

comportamento sexual disfuncional (baixa assertividade sexual e comportamento sexual 

inapropriado) constituem-se fatores determinantes para a revitimação. 

As experiências relacionais e/ou sexuais passadas, parecem contribuir para o 

funcionamento das relações e experiências sexuais atuais, como “modelo ou exemplo”. 

Especificamente, as relações sexuais consentidas previamente. Segundo Mandoki e 

Burkahart (1989, cit in Testa & Dermen, 1999) e Himelein et al. (1994), mulheres que 

iniciaram a sua vida sexual precocemente e reportem um maior número de parceiros 

sexuais, apresentam maior risco de vitimização sexual, possivelmente devido à exposição 

ao maior número de potenciais agressores. 

Os autores preconizam também, que caso estas primeiras experiências amorosas 

tenham sido coercivas, as vítimas possam nunca ter aprendido que têm o direito de rejeitar 

as investidas sexuais dos seus parceiros e muito menos sabem como fazê-lo.  
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A esta capacidade designa-se de assertividade sexual, que consiste na adoção de 

comportamentos de modo a atingir a autonomia sexual, ou seja, a toma de decisões de 

forma independente acerca da sua sexualidade (Hurlbert, 1991). Esta reflete a habilidade 

do indivíduo para iniciar a atividade sexual, a conversação aberta acerca dos seus desejos 

sexuais, bem como a capacidade de rejeitar as investidas sexuais indesejadas por parte de 

outrem, o uso de métodos contracetivos e o desenvolvimento de comportamentos sexuais 

saudáveis (Lyons, et al., 2020; Morokoff et al ., 1997).  

Caracteriza-se também por ser um elemento vital para a proteção do indivíduo e 

para a saúde sexual do mesmo (Kim et al., 2019). Baixos níveis de assertividade sexual 

são tidos como preditores de vitimização sexual, sendo que é reportada uma correlação 

negativa entre a assertividade sexual e experiências de abuso e coerção sexual (Santos-

Iglesias & Sierra, 2010; Testa & Dermen, 1999). 

Estudos realizados por Kelley et al. (2016) e Livingston et al. (2007) sugerem que 

o historial de experiência de violência sexual passadas associadas aos baixos níveis de 

assertividade sexual poderão predizer a não adoção de comportamentos assertivos, 

perante situações de cariz sexual. 

 

Hipótese 2: Uma menor  assertividade sexual está associada à presença de CS.  

 

As avaliações que realizamos sobre o Self, também parecem ter um papel na 

explicação da vitimização da coerção sexual. 

A autoestima, segundo Rosenberg (1965, cit in Sbicigo et al., 2010), consiste 

num conjunto de sentimentos e pensamentos que o indivíduo tem sobre o seu próprio 

valor, competência e adequação, que se reflete numa atitude positiva ou negativa em 

relação a si mesmo. 

A baixa autoestima está associada a situações de agressão (Leary et al., 1995), 

apesar desta relação ser complexa. Estudo realizado por Zweig et al. (1997) corrobora a 

associação entre a autoestima e a coerção sexual, uma vez que, as participantes que 

alegaram já terem sido vítimas de coerção sexual apresentaram níveis de autoestima 

inferiores comparativamente às não vítimas.  
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Não obstante, Jessor e Jessor (1975) sugerem que a relação entre a autoestima e o 

comportamento sexual poderá ser moderada por outras  variáveis e que a autoestima geral 

poderá não ser suficiente para clarificar estas diferenças (Zeanah & Schwarz, 1996).  

 Em virtude de clarificar melhor essas diferenças, teremos em conta o conceito de 

autoestima sexual feminina, de carácter multidimensional, carateriza-se por reações 

afetivas em relação à experiência, avaliação subjetiva da sua sexualidade, isto quer dizer 

dos seus pensamentos sexuais, sentimentos e comportamentos (WHO, 2006; Zeanah & 

Schwarz, 1996).  

Pode ser descrita também, como o valor que cada individuo atribui a si mesmo 

enquanto ser sexual, nomeadamente em relação à sua competência, identidade e 

autoaceitação sexual (Firoozi et al., 2016).  

Segundo Kelley et al. (2016), afetos negativos relacionados com a sexualidade, 

tais como as avaliações ou emoções negativas associadas à prática da atividade sexual, 

caracterizam-se fatores de vulnerabilidade à vitimização sexual, tendo assim influência 

na aceitação de comportamentos sexuais, nomeadamente a coerção sexual.  

O’Sullivan et al. (2016) observaram que níveis superiores de  autoestima sexual 

estão associados a um menor número de autorrelatos de problemas sexuais. Esta variável 

também foi associada a menor risco sexual e atua como um preditor significante da 

comunicação entre parceiros, permitindo a expressão da satisfação sexual de ambos 

(Peixoto et al., 2018). 

Na população portuguesa, Oliveira (2013) e Vilarinho (2010), constatam que 

mulheres com scores mais elevados na escala de autoestima sexual, apresentam melhores 

níveis de funcionamento sexual.  

De acordo com, Livingston et al. (2004), a baixa autoestima e baixos níveis de 

assertividade sexual estão associados à experiência de coerção sexual. Estes postulam que 

estas características de personalidade poderão aumentara a vulnerabilidade da mulher à 

CS, ou por outro lado estas poderão constituir-se uma consequência da vitimização.        

 

Hipótese 3: Níveis inferiores de autoestima (geral e sexual) estão associados com a 

experiência de CS.    
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Hipótese 4: A autoestima (geral e sexual) correlaciona-se positivamente com a 

assertividade sexual.   

 

1.3.2.  Variáveis contextuais  

Não obstante, da importância de variáveis de cariz individual, Safranoff (2017), 

afirma a existência da necessidade da avaliação do contexto em que a vítima se encontra 

inserida, desde a nível individual (estatuto socioeconómico, escolar, estado civil, presença 

de filhos), núcleo central (familiar) até ao mais alargado, como a comunidade em que está 

inserida. 

Como importantes preditores, sociodemográficos destacam-se o estatuto e o 

acesso aos recursos socioeconómicos. Dado que, o acesso e a disponibilidade de 

recursos poderão tornar-se fatores protetores ou de vulnerabilidade.  

Baixos níveis de estatuto e acessibilidade aos recursos, são apontados como 

potenciadores da vulnerabilidade, pois estão associados a maiores níveis de aceitação à 

violência (Safranoff, 2017).  Após estudo realizados nos Estados Unidos da América 

(EUA), Yount e Carrera (2006) reiteram que a dependência económica da mulher está 

positivamente correlacionada com a experiência de episódios de violência. 

Ainda de acordo com Safranoff (2017), deverá ser tido em conta que a violência 

contra a mulher é encontrada em todas as classes económicas, no entanto, a sua 

prevalência e severidade é superior nos estatutos mais desfavorecidos. 

Se por um lado, o estatuto e o acesso a recursos torna-se um fator protetor, por 

outro poderá tornar-se um fator de risco. 

 Num relatório da WHO (2002) é adotada uma perspetiva divergente, afirmando 

que mulheres com um nível superior de escolaridade tornam-se mais vulneráveis a 

experienciar relações sexuais forçadas pelo parceiro íntimo, devido ao seu maior 

conhecimento. Sendo que, este permite o questionamento de scripts sexuais e o seu papel, 

enquanto mulher, no relacionamento, predizendo uma menor aceitação dos papéis de 

género e outras crenças sexistas. Seria no intuito de contradizer esse comportamento 
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assertivo, que o perpetrador iria realizar investidas sexuais mesmo contra a vontade da 

vítima. 

Macedo (2015) afirma que é enganoso supor que mulheres com pertença a grupos 

dominantes, estatutos socioecónomicos mais elevados não estejam sujeitas a quaisquer 

formas de violência. Estes estudos sugerem que a independência económica, por si só, 

não diminuirá a vulnerabilidade, especialmente em culturas onde se preconiza a 

dominância masculina (Abramsky et al., 2011).  

Relativamente ao nível educacional, WHO (2010), aponta o baixo nível de 

escolaridade como um dos fatores de risco mais consistentes.  

 

Hipótese 5: O baixo estatuto socioeconómico e as baixas habilitações literárias estão 

associadas à presença de CS.  

 

De acordo com o estudo realizado por Abramsky et al. (2011), as características 

da união constituem-se um fator importante a ser estudado, devido ao impacto que têm 

na vitimização das mulheres. Primeiramente, observou-se que os níveis de violência 

reportados eram superiores em relacionamentos cuja duração era inferior a 5 anos 

(quando comparados a relacionamentos de longa duração), onde existia a coabitação e a 

não formalização da união (casamento). 

Livingston et al. (2004) aponta o relacionamento íntimo como uma fator de risco 

à CS, pois este irá influenciar as táticas utilizadas, a capacidade/incapacidade de 

resistência da vítima e os motivos para a cedência a relações indesejadas. Dado que, 

maiores níveis de intimidade estão a associados ao decréscimo do uso de força física. Esta 

relação deve-se possivelmente, ao facto do relacionamento íntimo pressupor um senso de 

“obrigatoriedade” da prática de relações sexuais, mesmo quando indesejadas, tornando-

as mais frequentes.  

 

A parentalidade, nomeadamente a presença de filhos, é apontada como um fator 

de risco. Mulheres que habitem com os seus filhos estão mais propensas a sofrer violência 

psicológica por parte do seu parceiro (Vest et al., 2002). A vulnerabilidade parece mais 
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elevada caso estes filhos provenham de relacionamentos passados (Abramsky et al., 

2011). 

A WHO (2010) aponta a duração do relacionamento, a existência da coabitação, 

o estado civil e a parentalidade (presença de filhos), como fatores que em conjunto podem 

potenciar o risco de vitimização a nível individual familiar.  

 

Hipótese 6: A prevalência de CS superior em uniões informais (estado civil não casado), 

de menor duração. 

 

Hipótese 7: A prevalência de CS superior em relacionamento em que haja a presença de 

filhos. 

 

1.3.3. Variáveis sociocognitivas  

Para além das variáveis de cariz pessoal e as variáveis contextuais, as variáveis 

sociocognitivas individuais constituem-se um dos determinantes para o comportamento 

e no presente estudo para a vulnerabilidade à vitimização. Nomeadamente o sistema de 

crenças.  

Os comportamentos sexuais, à semelhança, dos restantes comportamentos 

humanos, são constrangidos pelas normas sociais e culturais dominantes, que impõem 

determinados padrões de comportamento sexual, sendo o género apontado como o 

principal fator de discriminação do que constitui um comportamento aceitável/não 

aceitável (Frese et al., 2004). 

Tanto vítimas como agressores inserem-se em culturas cujos sistemas de crenças 

perpetuam e legitimam, direta ou indiretamente, o uso de violência entre casais (Ryan, 

2011; Wiederman, 2005). 

As normas sociais e culturais referidas anteriormente, caracterizam-se scripts 

sociais e sexuais, estruturam-se como um guião de ação para o comportamento 

individual, proporcionam as diretrizes de como o indivíduo deverá pensar, sentir e agir, 
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perante determinadas situações. Legitimam o que é considerado normativo ou não dentro 

da cultura em que estamos inseridos (Ryan, 2011; Wiederman, 2005). 

Scripts sexuais e sociais, juntamente com os papéis de género tradicionalmente 

observados, postulam que a mulher deverá assumir o papel de protetora da sua própria 

imagem enquanto um ser sexual passivo. Um dos comportamentos esperados seria a 

resistência inicial às investidas sexuais do homem de forma que não seja rotulada como 

“fácil” (O’Byrne et al., 2006; Ryan, 2011). Estas expectativas, legitima a ideia de que a 

recusa de relações sexuais por parte da mulher ao seu parceiro, seja apenas um ato de 

proteção da sua imagem e não a demonstração do seu dissentimento às investidas sexuais 

a si realizadas.    

Esta ideia é corroborada por, Quinn-Nilas e Kennett, 2018, que postulam que os 

papéis de género encorajam a apreensão da mulher relativamente à forma como é vista 

ou “rotulada” pela sociedade e não em relação à real satisfação dos seus interesses ou 

desejos. Consequentemente, desencorajam a assertividade sexual, tornando a recusa de 

atividades sexuais indesejadas numa tarefa difícil e que deverá ser evitada, priorizando a 

satisfação do parceiro em detrimento da sua. Este tipo de conceções são frequentemente 

apontadas em mulheres que apresentam um nível superior de aceitação de tais crenças e 

scripts  

Em contraste, é esperado que indivíduos do sexo masculino sejam seres 

sexualmente ativos, que tenham um interesse constante e que se apresentem sempre 

dispostos à atividade sexual, em caso contrário, a sua masculinidade poderá ser posta em 

causa (Muehlenhard et al., 2016). 

 

Hipótese 8: A adoção de crenças e atitudes de aceitação de VPI esteja negativamente 

correlacionada com a assertividade e autoestima sexual. 

 

Hines (2007) afirma que, teóricos feministas apontam frequentemente, que a 

origem da coerção sexual assenta nas desigualdades de género, uma vez que, estas 

preconizam que o homem é o ser dominante e a mulher o ser subjugado, nos diversos 

domínios (político, económico, físico) e como tal os homens exercem autoridade sobre 

as mulheres. Estas desigualdades de poder, são refletidas na dinâmica das relações 
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heterossexuais, a mulher torna-se vulnerável à CS devido à falta de controlo percebido, 

incutida pela sociedade desde a sua infância, é esperado que esta seja passiva e reativa 

nas relações com o sexo oposto, tornando-a um “alvo fácil” às relações sexuais forçadas 

(Dixon-Mueller, 1993). 

A CS encontra-se mais prevalente em culturas onde a mulher é vista como um 

pertence do homem, sendo assim este um dos comportamentos eleitos para reforçar o seu 

poder sobre as mesmas (Hines, 2007). 

Um dos construtos que surge à margem da desigualdade de género, denomina-se  

sexismo. Segundo, Glick e Fiske (1996), o sexismo pode ser observado como um conceito 

multidimensional marcado por uma profunda ambivalência, para com as mulheres. Isto 

é, sustem dois construtos que pressupõe avaliações e reações afetivas opostas, 

nomeadamente, hostis e benevolentes.  

Sendo apelidado pelos autores de sexismo ambivalente. Na vertente hostil 

detemos o sexismo hostil, que se caracteriza pela visão competitiva que a mulher teria 

para com o homem. Não obstante, o homem segundo esta perspetiva, é caracterizado 

como um ser controlador, condescendeste, que tem dificuldade em considerar a mulher 

como igual e será mais propenso a cometer assédio sexual (Glick & Fiske, 2001; Glick & 

Whitehead, 2010). 

De outro, o sexismo benevolente, atua de um modo mais insidioso, em que a 

mulher é idealizada como um ser puro, frágil que necessita de proteção e como tal não 

terá capacidades para se igualar ao homem. Ainda nesta perspetiva, o homem é visto 

como o ser que deve providenciar tal proteção e segurança (nível financeiro, social, físico) 

em troca a mulher deverá cuidar deste e satisfazer as suas necessidades (Glick & Fiske, 

2001; Glick & Whitehead, 2010).  

Outro conceito que tem por base, a desigualdade de género e contribui para que 

haja aceitação da violência sexual face à mulher, caracteriza-se pelo Sexual Double 

Standart ou Duplo padrão sexual, que consiste num conjunto de normas sociais que 

determinam a diferenciação dos comportamentos sexuais para os géneros, assumindo 

uma maior permissividade social atribuída aos comportamentos sexuais dos homens 

(Ramos et al., 2005). 
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Este permite que indivíduos de sexos diferentes, que realizem os mesmos 

comportamentos sexuais sejam “rotulados” de forma completamente oposta. Isto quer 

dizer, mulheres que demonstrem ou realizem comportamentos sexualmente mais ativos, 

assertivos e/ou livres serão consideradas “promíscuas, fáceis ou inapropriadas”, sendo 

considerado algo altamente negativo para as mesmas.Por outro lado, homens que 

demonstrem ou realizem os mesmos comportamentos, serão visto como “garanhões, 

másculos”, ou seja iriam ao encontro dos comportamentos espectáveis para o sexo 

masculino, tornando-se algo positivo (Muehlenhard et al., 2015). 

As crenças e atitudes de aceitação da VPI, constituem-se um fator de relevo 

para a vulnerabilidade das mulheres, frequentemente associadas também à adoção de 

papéis de género, que legitimam o homem como um ser sexual e a mulher como o seu 

mero objeto, cuja função é satisfazer o outro, particularmente ante relacionamentos 

íntimos.  

As crenças e atitudes de aceitação da VPI, conduzem à ideia de que atos de 

violência realizados contra a mulher (e.g. coerção sexual), em determinadas condições, 

sejam considerados normativos (Frese et al., 2004; Martín-Fernández et al., 2018). Ainda 

de acordo com os autores, este conjunto de crenças possui um papel ativo no aumento da 

prevalência da violência e a legitimação da mesma. 

Estas crenças são sustentadas não apenas pelos agressores mas também pelas 

vítimas.  Frese et al. (2004) e  Martins et al. (2012), apontam um conjunto de crenças 

legitimadoras das diversas formas de violência sexual, designadamente: Mulheres acusam 

homens injustamente de violação; Algumas mulheres gostam ou desejam a violação e 

provocam a agressão; Algumas mulheres merecem ser violadas devido ao seu 

comportamento inapropriado e de “risco” e que raramente são perpetradoras deste tipo de 

violência.         

Ao encontro do anteriormente referido, Muehlenhard e Linton (1987), constatam 

que mulheres vítimas de violência sexual entre parceiros íntimos, apresentam maior 

aceitação à violência contra a mulher. Esta será influenciada pela diminuta capacidade de 

reconhecer um comportamento que viole os direitos humanos de uma mulher, como 

forma de violência (Ortabag et al., 2014). 

Hipótese 9: A adoção de crenças e atitudes de aceitação de VPI está associada à presença 

de CS.  
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2. Metodologia 

2.1. Objetivos 

A presente investigação incide sobre a temática da coerção sexual, com o objetivo 

geral de identificar as variáveis que contribuem para a vulnerabilidade das vítimas de 

coerção sexual, na população geral feminina, dentro das dimensões individuais, 

sociocognitivas e contextuais. 

Consideraram-se objetivos específicos: 

a. Caracterizar o fenómeno da coerção sexual na população portuguesa feminina adulta 

(prevalência e quais as estratégias coercivas utilizadas); 

b.  Identificar quais os fatores de vulnerabilidade à vitimização, atendendo às variáveis 

individuais (género, idade, características de personalidade, história de vitimização 

passada, assertividade sexual e autoestima), contextuais (estatuto socioeconómico, 

habilitações literárias, aspetos culturais e étnicos, características da união, 

parentalidade) e sociocognitivas (sistema de crenças, ideologias de género, crenças e 

atitudes de aceitação da VPI); 

c. Caracterizar a relação entre as variáveis e coerção sexual reportada pelas mulheres; 

d. Contribuir para o conhecimento acerca da coerção sexual, de modo a permitir o 

desenvolvimento de estratégias de prevenção e de intervenção clínica. 

 

2.2. Desenho  

A presente investigação constitui-se um estudo descritivo correlacional, uma vez 

que visa a descrição das variáveis e das relações empíricas que se estabelecem. É de 

natureza transversal dado que é realizado em apenas um momento de avaliação e 

retrospetivo, já que se centra na história sexual passada relatada pelas participantes. 

2.3.  Amostra 

Na presente investigação, recorreu-se à técnica de amostragem por conveniência, 

na impossibilidade de aleatorizar as possíveis participantes. Como critérios de inclusão 

foram considerados: (a) o género feminino; (b) idade igual ou superior a 18 anos; (c) ter 

uma orientação sexual heterossexual; (d) ter tido relacionamentos emocionais/sexuais 

prévios ou atuais.  

A amostra, constitui-se por 165 participantes do sexo feminino. Contudo, devido 

aos critérios de exclusão (idade inferior a 18 anos, não ter tido relacionamentos 
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emocionais/sexuais prévios ou atuais, ter uma orientação não heterossexual), foram 

excluídas 23 participantes, a amostra final foi reduzida a 142 participantes com idades 

compreendidas entre os 18 e os 55 anos (M = 29.39; DP = 8.825).  

Posto isto, a amostra é exclusivamente feminina, de orientação heterossexual. A 

maioria das participantes é solteira (N=74, 52.11%), 30.28% são casadas ou encontra-se 

em união de facto (N= 43), 16.20% encontram-se num relacionamento íntimo (N= 23) e 

1.4% são divorciadas (N= 2).  

Todas as participantes reportaram experiência de relações sexuais completas. Do 

total, 51 participantes reportam ter filhos. O número médio de filhos é de 1.88 

(DP=1.409).   

A caracterização sociodemográfica da amostra sugere que a maioria pertence a 

um estatuo socioeconómico médio/ médio-baixo, sendo que a maioria obtém um 

rendimento individual que varia entre 500€ e 1000€ (N= 65; 45.77%). Apenas 19.72% 

apresentam um rendimento acima dos 1000€. 26.76% referem ainda ser dependentes (sem 

rendimentos próprios).  

Relativamente às habilitações literárias, a grande maioria dos participantes detêm 

o ensino superior (N=86; 60.6%), seguidamente o ensino secundário (N= 47; 31.1%) e 

por fim, o ensino básico, 3º ciclo (N= 9; 6.3%). 

Em termos profissionais, 99 participantes encontram-se empregadas (66.2%), 

sendo que, a maioria caracteriza-se por trabalhadoras dos serviços pessoais, de proteção 

e segurança e vendedores (N= 29), 40 são estudantes (28.2%) e 8 encontram-se 

desempregadas (5.6%) 

Todas as participantes residem em Portugal (Continental ou Regiões Autónomas), 

naturais das diferentes regiões portuguesas e não portuguesas, Algarve (44.4%), Área 

Metropolitana de Lisboa, Não portuguesa (12%), Alentejo (11.3%), Centro (9.9%), Norte 

e Região Autónoma dos Açores (RAA) e Região Autónoma da Madeira (RAM), (0.7%), 

(consultar Tabela C.1, anexo C, pp.103). 
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2.4. Instrumentos  

 

4.3.1. Questionário Sociodemográfico e História Relacional 

O presente questionário caracteriza-se por um conjunto de questões que 

pretendem medir aspetos demográficos, sociais e relativos à história relacional das 

participantes, especificamente, a idade, género, nacionalidade, naturalidade, habilitações 

literárias, estado civil, orientação sexual, rendimento mensal, início da sua vida sexual, 

número de parceiros, historial de VPI e coerção sexual (circunstâncias, táticas utilizadas).  

 

4.3.2. Escala de Táticas de Conflito Revisadas  

A Escala de Táticas de Conflito Revisada ou originalmente nomeada de The 

Revised Conflict Tactics Scales (CTS2), foi desenvolvida por Straus e colaboradores, em 

1996 e posteriormente, em 2006, adaptada à população portuguesa por Alexandra e 

Figueiredo, esta deriva da The Conflict Tactics Scales (CTS).  

A CTS2, avalia o modo como os casais, nos diversos cenários relacionais 

(relacionamento íntimo com e sem coabitação ou relacionamento matrimonial)  resolvem 

os seus conflitos, através de estratégias de negociação ou de abuso: (a) abuso físico sem 

sequelas; (b) agressão psicológica; (c) abuso físico com sequelas; (d) coerção sexual, 

(Straus, 1979 cit in Straus et al., 1996).  

A escala é composta por 39 itens em pares de perguntas destinadas ao participante 

e ao seu companheiro, podendo ser administrada apenas a um dos parceiros (e.g., “Insisti 

em ter relações sexuais quando o meu companheiro/a não queria (mas não usei força 

física)”, cada um com quatro hipótese de respostas: 1 (Discordo totalmente);  

2 (Discordo); 3 (Concordo); 4 (Concordo totalmente).  

Com estrutura multidimensional, mede e agrupa-se em cinco subescalas 

designadamente, a negociação (α = .88), que poderá ser distinta em dois setores a 

emocional (itens 1,2 e 3) e cognitiva (itens 4, 5 e 6) e doravante as de abuso, que são 

distintas entre dois graus de severidade, o ligeiro e severo. Primeiramente, a agressão 

psicológica (itens ligeiro 7 ao 10 e itens severo 11 ao 14), (α = .74), o abuso físico sem 

sequelas (itens ligeiro 15 ao 19 e itens severo 20 ao 26), (α = .88), abuso físico com 

sequelas (itens ligeiro 34 e 35 e itens severo 36 ao 39) , (α=.89) e a coerção sexual (itens 

ligeiro 27 ao 29 e itens severo 30 ao 33), (α = .82).  

 A consistência interna da escala total para a perpetração é α= .79 e para a 

vitimização α = .80.  



 

20 

4.3.3. Escala de Crenças sobre Violência Sexual (ECVS) 

A Escala de Crenças sobre a Violência Sexual (ECVS) de Martins, Machado, 

Abrunhosa e Manita (2012) foi elaborada a partir da “Escala de Crenças sobre a Violação 

(ECV)” de Matos et al. (no prelo), porém sofreu alterações, de modo a tornar-se mais 

inclusiva.    

A ECVS constitui-se uma escala adaptada e aferida à população portuguesa, no 

domínio da violência sexual, esta pretende medir o grau de tolerância/aceitação do sujeito 

quanto ao uso de violência de natureza sexual.  

É composta por 30 itens, (e.g., “Forçar o(a) cônjuge a ter relações sexuais não é 

violação”), que utiliza uma medida de 5 níveis de resposta (1=Discordo totalmente, 2= 

Discordo, 3= Não concordo nem discordo, 4= Concordo, 5=concordo totalmente), 

destina-se a homens e mulheres com idade igual ou superior a 18 anos. 

A escala fornece-nos dois tipos de pontuação, designadamente a pontuação global 

(varia entre 30 e 150 pontos), que permite medir o grau de tolerância/ aceitação do sujeito 

quanto ao uso de violência sexual e a pontuação por cada uma das subescalas, nomeada 

pelos autores de fatores, estes permitem perceber melhor as crenças especificas 

envolvidas na tolerância à violência.  

Ao total constam 5 fatores, especificamente (fator 1) Representação 

estereotipada da violação, este integra um conjunto de crenças que legitimam ou 

minimizam a violência sexual mediante a referência à existência de um passado sexual 

entre ofensor e vítima e à ausência de violência física durante o ato sexual praticado (itens 

2, 6, 9, 15, 16, 21, 22, 23, 24, 25, 28, 29); (fator 2) Provocação da vítima, a legitimação 

ou minimização da violência sexual através do comportamento prévio da vítima, quer no 

que toca ao seu passado sexual (e.g., provocatório ou sexualizado, promíscuo) quer no 

que respeita à sua exposição a situações de risco (e.g., frequentando locais com má 

reputação ou consumindo estupefacientes), (itens 8, 11, 13, 26, 27); (fator 3) 

Consentimento da vítima, este integra um conjunto de crenças que legitimam a violência 

sexual com base na ideia de que a vítima consente ou induz a relação sexual, desejando-

a e sentindo prazer com a mesma  (itens 10,17,18,19); (fator 4) Falsa invulnerabilidade,  

ideia de que os ofensores e as vítimas deste tipo de violência possuem características que 

os tornam diferentes da restante população (itens 1, 3, 4, 7, 30); (fator 5) Falsas 

alegações, criam a noção de que a violência poderá ser minimizada/desvalorizada 

mediante a negação da ocorrência da violência sexual, as queixas de violação ou tentativa 
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da mesma constituem sinais de arrependimento pós-facto ou vontade de vingança (itens 

5, 12, 14, 20). 

Para que se obtenha a pontuação, quer seja a global ou por cada fator, basta realizar 

o somatório direto das respostas de cada um dos itens, uma vez que estão todos 

formulados no mesmo sentido. 

A ECVS, apresenta uma consistência interna de 0.98, que explica 48.9% da 

variância total.  

 

4.3.4. HEXACO-60  

A HEXACO-60 constitui-se uma versão reduzida da originalmente HEXACO-PI-

R, este surge em resposta à necessidade de um instrumento que permitisse uma avaliação 

da personalidade num período mais reduzido.  

Esta caracteriza-se por ser uma escala de autorrelato, que pretende ter acesso às 

seis dimensões da personalidade do individuo, estabelece um perfil baseado nas mesmas, 

designadamente: (H) Honestidade-Humildade, altas pontuações revelam  indivíduos que 

evitam a manipular o outro para ganho pessoal, não sentem a necessidade de quebrar 

regras e não almejam a riqueza e luxos. Por contraste, baixas pontuações revelam 

indivíduos ser manipuladores em detrimento de ganho pessoal, apresentam maior 

propensão para infringir regras e para sentimentos de grandeza;  

(E) Emocionalidade, altas pontuações revelam indivíduos que temem perigos 

físicos, experienciam maiores níveis de ansiedade ante situações stressantes, sentem a 

necessidade de procurar apoio emocional no outro e sentem empatia e uma maior ligação 

emocional com o outro. Por outro lado, pontuações baixas predizem indivíduos que não 

temem perigos físicos, sentem pouca preocupação mesmo ante situações stressantes e 

sentem-se emocionalmente “desligados” do outro;  

(X)  Extroversão, altas pontuações predizem indivíduos que se sentem bem 

consigo mesmo, demonstram confiança, apreciam convívios e interações sociais. Já, 

indivíduos que apresentem baixas pontuações geralmente realizam apreciam menos 

positivas de si mesmo, sentem-se desconfortáveis em convívios e interações e são 

discretos. 

(A) Amabilidade (Versus Agressividade), altas pontuações predizem indivíduos 

que têm facilidade em perdoar, são reticentes em julgar o outro e conseguem facilmente 
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controlar o seu temperamento. Por contraste, baixas pontuações estão associadas a 

indivíduos, críticos, reagem de forma agressiva quando ofendidos;   

(C) Conscienciosidade, indivíduos com altas pontuações geralmente são 

meticulosos, disciplinados e ponderados (na toma de decisões). Por outro lado, baixas 

pontuações predizem indivíduos despreocupados, mais desorganizados, mais propenso 

ao facilitismo e à impulsividade. Por fim, (O) Abertura à Experiência, pontuações mais 

elevadas predizem indivíduos mais criativos, imaginativos e  amantes da beleza, arte e 

natureza. Contrariamente a indivíduos que revelem pontuações mais baixas, sentem-se 

pouco estimulados pela arte, são intelectualmente menos curiosos e evitam a busca 

criativa (Lee & Ashton, 2009). 

As dimensões anteriormente referidas estão assim dispostas pela escala: (H) 

subdivide-se em, Sinceridade (itens 6, 30R e 54), Justiça (itens 12R, 36, 60R), Evasão- 

Ganância (itens 18, 42R) e Modéstia (24R, 48R); (E) subdivide-se em, Medo (itens 5,29, 

53R), Ansiedade (itens 11,35R), Dependência (17, 41R) e Sentimentalismo (itens 23, 47, 

59R); (X) subdivide-se em, Autoestima social (itens 4, 28R, 52R), Ousadia Social (10R, 

34, 58), Sociabilidade (itens 16,40), Vivacidade (itens 22, 46R) ; (A) subdivide-se em, 

Perdão (itens 3, 27), Gentileza (itens, 9R, 33, 51), Flexibilidade (15R, 39, 57R), Paciência 

(itens 21R, 45); (C) subdivide-se em,  Organização (itens 2, 26R), Diligência (itens 8, 

32R), Perfecionismo (itens 14R, 38, 50), Prudência (itens 20R, 44R, 56R) e por fim, (O) 

subdividindo-se em, Apreciação estética (itens 1R, 25), Curiosidade (itens 7, 31R), 

Criatividade (itens 13, 37, 49R) e Não convencional (itens 19R, 43, 55R), (Ashton & Lee, 

2009). 

Cada uma das subescalas apresentadas é avaliada através de 10 itens, perfazendo 

um total de 60 itens (e.g., Sinto que não sou uma pessoa popular), pontuados através de 

uma escala de Likert de 5 pontos, 1 (Discordo fortemente), 2 (Discordo), 3 (Nem 

concordo, nem discordo), 4 (Concordo) e 5 (Concordo fortemente). A pontuação da 

escala obtém-se através da soma dos valores dos itens correspondentes a cada uma das 

dimensões, variando entre 10 e 50 pontos (ponto médio 30 pontos).   

Cuja consistência interna situa-se entre 0.77 e 0.80 na amostra universitária, e 

entre 0.73 a 0.80 na população geral.  

 

 

 

Nota: Os itens assinalados com “R”, constituem-se os itens invertidos 
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4.3.5.  Escala de Autoestima Sexual  

A Escala de Autoestima Sexual, consiste na adaptação para a população 

portuguesa, desenvolvida e em fase de publicação de Giger e Gomes, da original- Self-

Esteem Inventory for Women (Zeanah & Schwarz, 1996).  

Trata-se de um questionário de autorrelato, que pretende medir as reações afetivas 

à autoavaliação subjetiva de aspetos relativos à sexualidade.  A escala é composta por 35 

itens (e.g., Eu sinto culpa pelos meus pensamentos e sensações sexuais), subdivididos em 

5 dimensões, nomeadamente:  (1) Competência e experiência,  que consiste na habilidade 

do sujeito de satisfazer ou ser satisfeito pelo/a seu/sua parceiro/a sexual, bem como as 

oportunidades para iniciar uma atividade sexual; (2) Atratividade, corresponde à perceção 

individual que o sujeito tem acerca da sua atratividade sexual, independentemente de 

como os outros possam percebe-lo/a; (3) Controlo, inclui a habilidade de gerir os 

pensamentos, sentimentos e interações sexuais; (4) Adaptação, caracteriza-se pela 

congruência  ou compatibilidade da experiência/comportamento sexual do sujeito, com 

as restantes aspirações e objetivos de vida e (5) Moralidade, abarca a congruência dos 

pensamentos, sentimentos e comportamentos sexuais com os padrões morais do sujeito. 

Cada uma das dimensões supra referidas, é constituída por 7 itens, 

designadamente, (1) Competência e experiência- itens 1R, 6, 11, 16R, 21, 26R, 31, (α= 

0.93); (2) Atratividade- itens 2, 7R, 12, 17R, 22R, 27R, 32, (α= 0.94)  ̧(3) Controlo- itens 

3R, 8R, 13, 18R, 23R, 28R, 33R, (α= 0.88); (4) Adaptação- itens 4, 9, 14R, 19R, 24R, 29, 

34, (α= 0.90); (5) Moralidade- itens 5R, 10, 15R, 20R, 25, 30, 35,(α= 0.85). 

Cada item apresenta sete hipóteses de resposta: 1 (Discordo totalmente); 2 

(Discordo); 3 (Discordo mais ou menos); 4 (Não concordo nem discordo); 5 (Concordo 

mais ou menos); 6 (Concordo); 7 (Concordo Totalmente). 

A escala permite-nos duas opções de pontuação, tendo por um lado a pontuação 

geral, obtida através da soma direta das pontuações de cada item (a pontuação dos itens 

assinalados “R” deverá ser invertida). Por outro lado, a pontuação individual de cada 

subescala, sendo que é determinada pela soma das pontuações obtidas em cada um dos 7 

itens correspondentes. 

Devido ao estudo da adaptação à população portuguesa de Giger e Gomes, ainda 

se encontrar-se em fase desenvolvimento, não é possível obter ou comparar os valores de 

referência para a população portuguesa. 
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4.3.6.  Escala de Autoestima de Rosenberg  

A Escala de Autoestima de Rosenberg constitui-se a adaptação portuguesa da 

original- Rosenberg Self-Esteem Scale – RSES (Rosenberg, 1965) - esta destina-se a 

adolescentes e adultos de ambos os géneros.  

 Caracteriza-se por ser uma escala breve, de autorrelato que pretende avaliar a 

autoestima, definida como a orientação positiva ou negativa do individuo sobre si. É 

composta por 10 itens, em que 6 são de orientação positiva (itens 1, 4, 7, 8, 9, 10), (e.g., 

Globalmente estou satisfeito comigo próprio) e as restantes 4 de orientação negativa 

(itens 2, 3, 5, 6), (e.g., Sinto que não tenho muito de que me orgulhar).  

É utilizada uma escala de Likert de 4 pontos variando entre 1 (Discordo 

totalmente); 2 (Discordo); 3 (Concordo) e 4 (Concordo totalmente). 

Para que se obtenha a pontuação total, é necessário realizar a soma das pontuações 

de cada item, tendo em atenção que a pontuação dos itens 2, 3, 5 e 6 deverá ser invertida 

ficando assim 4 (Discordo totalmente); 3 (Discordo); 2 (Concordo) e 1 (Concordo 

totalmente), a pontuação varia entre 10 e 40 sendo que quanto maior a pontuação maior 

o nível de autoestima.   

 A fiabilidade interna da medida portuguesa é 0.79 (Pechorro et al.,  2011). 

 

4.3.7. Escala de Atitudes Sexuais  

A Escala de Atitudes Sexuais (EAS), foi desenvolvida originalmente por Hendrick 

e Hendrick, em 1987-  The Sexual Attitudes Scale-  e posteriormente, em 1997, adaptada 

à população portuguesa por Alferes.  

 A EAS tem como objetivo a identificação e decomposição de scripts sexuais e a 

operacionalização de hipóteses centradas em dimensões atitudinais, nomeadamente o 

duplo padrão sexual: (1) Permissividade sexual (PER), referindo-se a atitudes face ao 

“sexo ocasional”, ao “sexo sem compromisso” e à diversidade e simultaneidade de 

parceiros; (2) Práticas sexuais (PRA) que implica atitudes face ao planeamento familiar,  

à educação sexual e a aceitação de práticas como a masturbação, sexo não convencional 

;(3) Comunhão (COM),  reflete atitudes para com o sexo como experiência íntima física 

e psicológica, partilha, envolvimento e idealismo; (4) Instrumentalidade (INS), que indica 

uma atitude de orientação para o “sexo utilitário”, ou seja a sua finalidade seria a obtenção 

de prazer meramente físico, altos níveis de concordância refletem atitudes utilitárias do 

sexo baixas refletem a atitude contrária.  
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É composta por 43 itens (e.g., As relações sexuais ocasionais são aceitáveis), 

divididos em quatro subescalas referidas anteriormente: (1) Permissividade sexual (itens 

1 a 21)  (; α = .83),  (2) Práticas sexuais (itens 22 a 28); (α = .83), (3)  Comunhão (itens 

29 a 37)  (α = .71) e (4) Instrumentalidade (itens 38 a 43), (α = .65), classificadas através 

de uma escala tipo Likert de cinco pontos: 1 (Discordo totalmente); 2 (Discordo); 3 (Não 

concordo nem discordo); 4 (Concordo); 5 (Concordo totalmente).  

A pontuação de cada uma das subescalas é obtida através do somatório diretos das 

respostas dadas a cada item. O resultado obtido em cada uma das dimensões será o 

resultado considerado, as pontuações variam de acordo com a dimensão (PER- 21 a 105; 

PRA- 7 a 35; COM- 9 a 45; INS- 6 a 30), sendo que pontuações mais elevadas são 

indicadoras de atitudes positivistas (utilitárias) da sexualidade, baixos resultados refletem 

o oposto. 

 

4.3.8.  Hurlbert Índex of Sexual Assertiveness (HISA)  

A Hurlbert Índex of Sexual Assertiveness (HISA), foi concebida por Hurlbert, em 

1991, devido à inexistência da sua adaptação à população portuguesa iremos proceder à 

tradução e validação do mesmo utilizando uma amostra semelhante à original (constitui-

se 148 mulheres adultas que já tenham tido relações sexuais previamente). 

A HISA tem como objetivo medir o grau de assertividade sexual no 

relacionamento íntimo, isto é, reflete a habilidade individual de iniciar de uma relação 

sexual, rejeitar investidas sexuais indesejadas, uso de métodos contracetivos e 

desenvolvimento de comportamentos sexuais saudáveis. Do mesmo modo, engloba o 

senso do sujeito como um ser sexual que provem de diversas táticas para obter e 

providenciar satisfação no contexto de relações sexuais. 

 A escala é composta por 25 itens (e.g., I feel unconfortable talking during sex), 

que poderão ser estruturados em dois fatores: (1) Iniciação, referindo-se ao 

comportamento de iniciar o contacto sexual, a expressão das suas fantasias e desejos 

sexuais para o seu parceiro; (2) Recusa, abrange a dificuldade em iniciar ou manter uma 

conversação acerca de sexo e a incapacidade de recusar contacto sexual indesejado 

(Santos-Iglesias & Sierra, 2010).   

Os itens são pontuados numa escala de Likert, entre 0 (Sempre), 1 (Maioria das 

vezes), 2 (Ocasionalmente), 3 (Raramente) e 4 (Nunca).  

A pontuação da escala é obtida diretamente, realizando o somatório dos pontos 

das respostas. Todavia, constam itens que deverão ser invertidos nomeadamente os itens 
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3, 4, 5, 7, 12, 15, 16, 17, 18, 21, 22 e 23, esta pode variar entre 0 e 100 pontos, sendo que 

o autor aponta o valor 73 como o ponto médio e diferenciação entre mulheres assertivas 

e não assertivas (pontuações inferiores a 73 pontos)   altas pontuações indicam altos níveis 

de assertividade sexual (Hurlbert, 1991).   

Após a realização do tradução, a fiabilidade do instrumento foi avaliada através 

da análise da consistência interna (Alpha de Cronbach) que corresponde a 0.94, valor 

similar ao obtido pelo autor (α= 0.92). 

 

4.4. Procedimentos  

4.4.1. Procedimento da recolha de dados  

Dada a sensibilidade do conteúdo dos dados a recolher, optámos pela utilização 

de medidas de autorrelato. Primeiramente, foi procedida a realização do instrumento, que 

se constitui um questionário online realizado através da plataforma EUsurvey (consultar 

anexo A, pp.78). 

O questionário contém em primeira estância, o consentimento informado, sendo 

que a participação apenas poderá avançar após a leitura e concordância dos termos 

propostos no mesmo. Seguidamente, é composto, por diversas medidas representativas 

das variáveis em estudo contendo assim os instrumentos supra referidos e listados, na 

ordem anteriormente descrita (Questionário Sociodemográfico, CTS2, ECVS, 

HEXACO-60, Escala de Autoestima Sexual, Escala de autoestima de Rosenberg, EAS, 

HISA).  

Depois de elaborado, o questionário foi partilhado em grupos de mulheres, grupos 

feministas, em páginas de redes sociais de associações de luta pelos direitos da mulher 

(União de Mulheres Alternativa e Resposta- UMAR) além disso, foi partilhado através 

de redes sociais e de contactos informais, de modo que se obtivesse uma amostra mais 

diversificada a nível sociodemográfico.   

O preenchimento do instrumento é realizado em apenas um momento, e tem uma 

duração estimada de 30 min. É assegurada a confidencialidade dos dados, preservado o 

anonimato e garantido que o estudo não apresenta riscos para as suas participantes. A 

possibilidade de desistência é dada em qualquer momento do estudo.   

O período de recolha teve início em fevereiro de 2020 e terminou a novembro 

desse mesmo ano.  
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4.4.2. Procedimento de tratamento de dados  

Os dados recolhidos foram analisados com recurso programa de análise de dados 

estatísticos SPSS - Statistics Package of Social Science (versão 26.0) e ao JASP – Just 

another statistical program. 

Para efeitos de caracterização foram utilizadas medidas de tendência central e 

dispersão, para variáveis de natureza contínua. Para variáveis de natureza nominal ou 

ordinal foram utilizadas análises de frequências. Os grupos foram constituídos com base 

em variáveis de natureza nominal, permitindo alocar as participantes a grupos 

independentes. 

Foi realizada a reclassificação das respostas dadas às questões relativas à 

naturalidade, à profissão exercida e aos estatuto socioeconómico (consultar anexo B, pp. 

101). Para a medida de assertividade sexual, realizou-se a análise da sua fiabilidade 

interna através da análise da sua consistência interna pelo método do coeficiente alpha de 

Chronbach. 

Para proceder à descrição da relação entre variáveis foi realizada uma análise 

correlacional. Dada a natureza métrica das variáveis foram realizados dois testes distintos, 

nomeadamente o Teste do Qui-quadrado (𝑥2) para variáveis nominais e o Coeficiente de 

Correlação Linear de Pearson (r), para variáveis quantitativas. Para a interpretação dos 

resultados considera-se a magnitude do coeficiente (Pearson): negligenciável quando o 

valor varia entre 0 e 0.1, fraca entre 0.1 e 0.4, moderada entre 0.4 e 0.6, forte entre 0.6 e 

0.99 e perfeita quando valor é igual a 1.0. 

Para a análise de diferenças entre grupos independentes, foi utilizado o Teste t de 

Student para amostras independentes, juntamente com a avaliação da magnitude do efeito 

das mesmas, através do cálculo do d de Cohen. Para a interpretação dos valores de d, 

considera-se uma magnitude de efeito reduzido se, d= 0.2, efeito médio se d= 0.5 e efeito 

grande se d= 0.8.  

Foi considerado um nível de significância para 95%. 
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5. Resultados 

5.1. Análise Descritiva  

Seguidamente será apresentada a análise descritiva global, caracterizando a 

amostra em estudo. Será analisada a história relacional e o historial de vitimização de 

violência sexual.   

História relacional 

No que concerne à história relacional das participantes, seguidamente serão 

descritos os parâmetros: (1) Estado civil; (2) Se no momento de realização do questionário 

encontra-se num relacionamento íntimo e se sim, há quanto tempo; (3) Orientação sexual; 

(4) Relações sexuais completas; (5) O número de parceiros sexuais até à data; (6) 

Parentalidade; (7) Historial de vitimização de violência sexual (VPI e/ou CS); (8) Tipo 

de violência experienciada; (9) Descrição de um episódio de CS; (10) Realização de 

relações sexuais indesejadas.  

Tabela 5.1  

Caracterização da história relacional da amostra  

 Amostra Global  

N (%) 

Orientação Sexual   

Heterossexual 142 (100) 

Estado civil    

Solteira 74 (52.1) 

Relacionamento íntimo 23 (16.2) 

Casada/União de facto  43 (30.3) 

Divorciada  2 (1.4) 

Parceiro  

Não 36 (25.4) 

Sim 106(74.6) 

Tempo de Relacionamento  

Menos de 1 ano 12 (11.4) 

Entre 1 a 5 anos  44 (41.9) 

Entre 6 a 10 anos  18 (17.1) 

Entre 11 a 20 anos 21 (20) 
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 Amostra Global  

N (%) 

Mais de 20 anos  9 (8.6) 

Não mencionou 1 (1)  

Filhos   

Não  91 (64.1) 

Sim 51 (35.9) 

Nota. Parceiro= “Tem parceiro atualmente?”. 

Os resultados obtidos e seguidamente descritos encontram-se nas tabelas 5.1 e 5.2.  

Primeiramente, dado os critérios de exclusão, especificamente orientação não 

heterossexual e a não realização de pelo menos uma relação sexual completa 

(compreendendo pelo menos uma das formas sexo oral, vaginal ou anal), todas as 

participantes (N = 142), reportam ter uma orientação heterossexual e já ter tido pelo 

menos uma relação sexual completa.  

Constatou-se que, 74.65% das participantes tem um parceiro atualmente, 

relativamente à duração destes relacionamentos, a grande maioria situa-se entre 1 e 5 anos 

(41.90%), seguidamente entre 11 e 20 anos (20%), entre 6 e 10 anos (17.14%), menos de 

1 ano (11.42%), mais de 20 anos (8.57%) e 1% não mencionou.  

Quando questionado o número de parceiros sexuais até à atualidade, os valores 

situam-se entre o mínimo de 1 e máximo 45 (M= 4.50; DP= 5.231), sendo que 21.13% 

das participantes refere ter tipo apenas 1 parceiro constituindo-se a percentagem mais 

elevada.  

No parâmetro parentalidade, 91 participantes afirmam não ter filhos, constituindo-

se a maioria (64.08%) e 51 participantes afirmam ter filhos (35.92%). O número de filhos 

mais prevalente é 1 ou 2, tendo ambos o mesmo número de respostas positivas (N= 22, 

15.49%), sendo que o valor médio é de 1.88 e o desvio padrão é de 1.409. 
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Historial de vitimização de violência sexual  

Tabela 5.2 

Caracterização do historial de vitimização da amostra 

Nota. Relação sexual forçada= “Considera alguma vez ter sido forçado(a) a ter relações 

sexuais?”; Sentimento de obrigação/pressão =“Já sentiu que tinha a “obrigação” ter uma 

relação sexual mesmo contra a sua vontade?”; Realização da relação pressionada=“Caso 

tenha respondido “sim”, chegou a realizá-la?”. 

 Amostra global 

N (%) 

Vítima de VPI   

Não  121 (85.2) 

Sim 21 (14.8) 

Tipo de violência experienciada  

Violência Física 9 (6.3) 

Violência psicológica  16 (11.3) 

Violência Sexual 2 (1.4) 

Vítima de CS  

Não  125 (88) 

Sim 17 (12) 

Táticas utilizadas   

Pressão verbal  19 (13.4) 

Ameaças 1 (0.7) 

Força física 2 (1.4) 

Uso de substâncias 1 (0.7) 

Relação sexual forçada  

Não  121 (85.2) 

Sim 21 (14.8) 

Sentimento de obrigação/pressão   

Não 94 (66.2) 

Sim 48 (33.8) 

Realização da relação “pressionada”  

Não 12 (24.5) 

Sim 36 (73.5) 

Recusa de resposta 1 (2) 
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Os resultados indicam que, 14.79% das participantes relata já ter sido vítima de 

violência entre parceiros íntimos e que considera já ter sido forçada a ter relações sexuais 

(N=21), sendo que destes episódios, nove assinalaram violência física, 16 violência 

psicológica, e duas violência sexual. De referir que as participantes assinalaram mais do 

que um tipo de episódio (Tabela 5.2). 

 Quando questionadas acerca das táticas utilizadas para a obtenção da relação à 

qual consideram forçada, maioritariamente reportaram o uso da pressão verbal (N=19; 

95.0%), de seguida a força física (N=2); ameaças (N=1) e o uso de substâncias (N=1).  

Todavia, quando questionadas (diretamente) sobre a vitimização de coerção 

sexual, ao longo da vida, apenas 11.97% das participantes afirmaram já ter sido vítimas 

(N=17). De notar, que quando descrevem o tipo de comportamento, quatro reportam-se 

a situações vividas na infância e duas recusam responder. Na generalidade, as situações 

referem-se a relações sexuais forçadas pelos parceiros (e.g., “uma relação forçada ao 

tentar a intimidade”, “na relação sexual ter dito para e não parou”).  

As participantes foram também questionadas sobre sentirem a obrigação/pressão 

de ter relações sexuais mesmo contra a sua vontade, com o seu parceiro. Neste caso 48 

participantes (33.83%) afirmaram que sim e destas, 73.5% afirmam ter cedido à relação 

sexual contabilizando 36 participantes. Os motivos descritos que justificam ter cedido a 

ter relações sexuais contra a sua vontade (sem consentimento, sem oposição) estão 

expressos na Tabela 5.3.  

Tabela 5.3 

 Frequência absoluta da categorização dos motivos para ceder à obrigação de ter 

relações sexuais  

Categoria Frequência  

Por ser uma obrigação de uma relação / por ser a obrigação da 

mulher 

7 

Para dar prazer/satisfazer o parceiro 7 

Para evitar discussões/confrontos 2 

Medo de perder o parceiro/ medo 2 

Para o parceiro não ter dúvidas dos sentimentos 1 

Por amor 1 

Por violência 2 

Outras 4 
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Na Tabela 5.3, são apresentadas as categorias de respostas dadas aos motivos para 

ceder à relação os sexual indesejada, sendo que é maioritariamente referido pelas 

participantes como sendo uma obrigação da relação, obrigação da mulher, a satisfação 

(sexual ou não) do parceiro e em menor número, o evitamento de discussões/confrontos, 

medo de perder o parceiro, pena do parceiro, por violência ou como prova de amor. É de 

referir que foram assinalados mais do que um motivo.          

5.2.Análise Correlacional 

De seguida, será apresentada a análise correlacional, entre as diversas variáveis 

em estudo. A associação entre as mesma, foi avaliada através do coeficiente de correlação 

de Pearson, no entanto, dada a dimensão da tabela correlacional (Tabela D.1), os 

resultados serão descritos e a respetiva poderá ser consultada em anexo (Anexo D, 

pp.105). 

5.2.1. Autoestima (Geral e Sexual)  

Primeiramente, observou-se as correlações entre  a característica de personalidade 

autoestima (geral e sexual)  e as restante variáveis em estudo. 

Através das associações entre a autoestima geral e as restantes variáveis, 

constatou-se que:  A associação entre a autoestima e a dimensão de personalidade 

Extroversão (r=0.542 ; p= <0.001), aponta uma correlação positiva, moderada, 

significativa ao nível de significância de α= <0.001.    

Quando associada, a autoestima, às restantes dimensões de personalidade, 

especificamente a Honestidade e Humildade (r=0.255; p=0.002), Conscienciosidade (r= 

0.248; p= 0.003) e Abertura à experiência (r=0.186 ; p= 0.027), apontam correlações 

positivas, fracas, significativas. Por contraste, a associação com a dimensão 

Emocionalidade (r= -0.186 ; p= 0.026) constitui-se uma correlação negativa, fraca e 

significativa.  

Posto isto, os resultados sugerem que quanto maior o nível de autoestima maiores 

serão os níveis de Extroversão, Honestidade e Humildade, Conscienciosidade e Abertura 

à experiência. Em contrapartida, níveis superiores de autoestima correlacionam-se com  

níveis inferiores de Emocionalidade.   

Quando associados os dois construtos de autoestima, designadamente a 

autoestima geral e a autoestima sexual e respetivas subdimensões, os resultados 
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indicam correlações positivas de intensidade forte, moderada ou fraca, sendo que todas 

são significativas. 

Nomeadamente, a associação entre a autoestima geral e a dimensão Atratividade 

caracteriza-se uma correlação positiva, de intensidade forte e significativa (r=0.607, p= 

<0.001). Seguidamente, quando associada a autoestima e a autoestima sexual como um 

todo (r= 0.599, p= <0.001), obteve-se  uma correlação positiva, moderada. Verificou-se 

resultados similares com as dimensões, Competência e experiência (r=0.466 , p= <0.001),  

Controlo (r=0.475, p=<0.001),  Adaptação (r=0.431, p= <0.001), indicando correlações 

positivas, moderadas. Por fim, a associação com a dimensão Moralidade (r= 0.263, 

p=0.002), prediz uma correlação, positiva fraca, significativa. 

Ou seja, os resultados parecem indicar que participantes que demonstrem níveis 

de autoestima superiores tendem a obter resultados também superiores em todas as 

dimensões da autoestima sexual, particularmente a Atratividade. 

Seguidamente, associou-se a autoestima e as subescalas que compõem a EAS, 

sendo que foi possível observar correlações positivas, fracas, significativas, 

designadamente entre as subescalas, Práticas sexuais (r=0.275, p= <0.001) e  Comunhão 

(r=0.304, p= <0.001). Apontando assim, que participantes com níveis de autoestima 

superiores tendem a obter pontuações também superiores nas subescalas Práticas sexuais 

e Comunhão.  

Relativamente à Autoestima sexual, primeiramente analisou-se as associações  

entre a autoestima sexual (como um todo) e as restantes variáveis, posteriormente 

associou-se as respetivas dimensões. 

Primeiramente, observou-se a associação entre as Autoestima sexual e as suas 

respetivas subescalas, com as seis dimensões de personalidade (HEXACO). Obteve-se 

correlações positivas, de intensidade moderada ou fraca, significativas. Quando associada 

a dimensão de personalidade Honestidade e Humildade com:  a autoestima sexual (total), 

(r=0.340, p= <0.001), Competência e experiência (r=0.209, p=0.013), Atratividade 

(r=0.188, p=0.025), Controlo (r=0.291, p= <0.001 ), Adaptação (r=0.270, p= 0.001) e 

Moralidade (r=0.342 , p= <0.001). 

Observou-se resultados similares, nas associações entre a dimensão Extroversão 

e : autoestima sexual (total), (r=0.433, p= <0.001), Competência e experiência (r=0.396, 
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p=<0.001), Atratividade (r=0.387, p= <0.001), Controlo (r=0.292, p= <0.001), Adaptação 

(r=0.347, p= <0.001) e Moralidade (r=0.199, p= 0.017), indicando correlações positivas, 

de intensidade moderada ou fraca, significativas. 

Entre a dimensão Conscienciosidade e as subescalas: autoestima sexual (total), 

(r=0.302, p= <0.001), Competência e experiência (r=0.217, p= 0.009), Atratividade 

(r=0.167, p= 0.047), Controlo (r=0.260, p= 0.002), Adaptação (r=0.290, p= <0.001) e 

Moralidade (r=0.208, p= 0.013). E a dimensão Abertura à experiência e as subescalas: 

autoestima sexual (total), (r=0.248, p= 0.003), Competência e experiência (r=0.233, p= 

0.005), Controlo (r=0.197, p= 0.019) e Adaptação (r=0.250, p= 0.003), indicando 

correlações positivas, de intensidade fraca e significativas. 

Os resultados parecem apontar, que as participantes que tenham níveis de 

Extroversão, Honestidade e Humildade, Conscienciosidade e Abertura à experiência, 

mais elevados, tendem a apresentar níveis de autoestima sexual superiores e também 

pontuações mais elevadas em todas as subescalas Competência e experiência, 

Atratividade (à exceção da dimensão Conscienciosidade), Controlo, Adaptação e 

Moralidade (à exceção da dimensão Conscienciosidade).  

Em contra partida, a associação entre a dimensão Emocionalidade e as subescalas 

Atratividade (r=-0.165, p= 0.050) e Controlo (r=-0.187, p= 0.026), indicam correlações 

negativas, fracas significativas. Em que, os resultados parecem sugerir que participantes 

com níveis de Emocionalidade superiores tendem a obter pontuações inferiores nas 

subescalas Atratividade e Controlo.  

A associação entre a autoestima sexual e as subescalas que compõem a EAS, 

designadamente a subescala Comunhão (r= 0.444, p= <0.001) e a Práticas Sexuais 

(r=0.380, p= <0.001), pressupõem correlações positivas, sendo uma de intensidade  

moderada e outra fraca,  ambas significativas. Indicando que participantes que 

apresentem níveis superiores de autoestima sexual apresentem também pontuações mais 

elevadas nas subescalas Comunhão e Práticas sexuais. 

Apontou-se resultados similares quando associadas as diferentes dimensões e as 

subescalas da EAS, isto é correlações positivas, moderadas ou fracas, significativas. 

Especificamente, entre a dimensão Competência e experiência e as subescalas Práticas 

Sexuais (r=0.250, p= 0.003) e   Comunhão (r=0.393 , p= <0.001) ,Atratividade e 

Comunhão (r=0.166, p= 0.049), Controlo- Práticas Sexuais (r=0.241, p= 0.004) e 
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Comunhão  (r=0.288 , p= <0.001), Adaptação-  Práticas Sexuais (r= 0.437, p= <0.001) e 

Comunhão (r=0.486, p= <0.001), Moralidade- Práticas Sexuais (r= 0.491, p= <0.001) e 

Comunhão (r=0.349, p= <0.001). 

Os resultados sugerem que as participantes que obtenham pontuações superiores 

na subescala Competência e experiência, Controlo,  Adaptação e Moralidade tendem a 

obter pontuações superiores nas subescalas Práticas Sexuais e Comunhão. Pontuações 

superiores na subescala Atratividade tendem a predizer pontuações superiores na 

subescala Comunhão.  

Quando associada a autoestima sexual e as suas dimensões com as estratégias 

de resolução de conflitos (CTS2) observou-se, a existência de correlações negativas, 

fracas, significativas apenas entre as dimensões Competência e experiência (r= -0.204, 

p= 0.015), Adaptação (r= -0.190, p= 0.024) e o uso da CS severa.  

Sugerindo assim que participantes que obtenham níveis superiores nas dimensões 

Competência e experiência ou Adaptação, tendem a  relatar em menor número o uso de 

técnicas coercivas severas. 

Seguidamente, quando associada a autoestima sexual ao grau de 

tolerância/aceitação do uso de violência sexual (ECVS_total e fatores), observou-se 

correlações negativas, fracas significativas Nomeadamente, a autoestima sexual (total) 

correlaciona-se significativamente com: ECVS_total (r= -0.233, p= 0.005), fator 1  (r=-

0.283, p= <0.001), fator 2 (r=-0.224 , p= 0.007) e fator 4 (r=-0.178, p= 0.034).  

A dimensão Competência e experiência correlaciona-se significativamente apenas 

com o fator 1 (r=-0.210 , p=0.012), já a dimensão Controlo correlaciona-se com  

ECVS_total (r= -0.224, p= 0.007), fator 1 (r=-0.231, p= 0.006), fator 4 (r=-0.199, p= 

0.017) e o fator 5 (r=-0.182, p= 0.030). E por último,  a dimensão Moralidade com a 

ECVS_total (r= -0.252, p= 0.002), fator 1 (r=-0.282, p= <0.001), fator 2 (r=-0.284 , p= < 

0.001) e o fator 4 (r=-0.223, p= 0.008).  

Os resultados parecem sugerir que as participantes que apresentem níveis 

superiores de autoestima sexual detenham menor tolerância/aceitação ao uso de violência 

sexual e obtenham pontuações inferiores nos fatores 1 (Representação estereotipada da 

violação), 2 (Provocação da vítima) e 4 (Falsa invulnerabilidade). Quando associado com 
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as dimensões da Autoestima sexual, os resultados são similares para a Moralidade, e 

diferem ligeiramente na dimensão Controlo.  

Isto é participantes que apresentam níveis superiores na dimensão Controlo 

tendem a deter menor tolerância/aceitação ao uso de violência sexual e tendem a obter 

pontuações inferiores nos fatores 1, 4 e 5 (Falsas alegações). Já em relação à dimensão 

Competência e experiência, os resultados sugerem que níveis superiores predizem 

pontuações inferiores no fator 1.  

 

5.2.2. Assertividade Sexual 

Em continuidade, observou-se a competência as associações entre a assertividade 

sexual e as variáveis em estudo, primeiramente apontou-se correlações positivas de 

intensidade moderada ou fraca, significativas, quando associada à autoestima sexual e 

as respetivas dimensões. Sendo que a associação entre a assertividade sexual e a 

autoestima sexual, indica uma correlação positiva modera,  significativa (r= 0.508 , p= 

<0.001).  

Quando associada às respetivas dimensões, apontou-se correlações positivas, de 

intensidade moderada e significativas com as dimensões, Competência e experiência (r= 

0.542, p= <0.001) e Adaptação (r= 0.505, p= <0.001). Em continuidade, apontou-se 

também correlações positivas, porém fracas, significativas com as dimensões 

Atratividade (r=0.294, p= <0.001), Controlo (r=0.295 , p= <0.001) e Moralidade (r= 

0.267, p= 0.001).  

Os resultados parecem indicar que participantes que apresentem níveis de 

assertividade sexual mais elevados, tendem a obter pontuações mais elevadas nas 

dimensões Competência e experiência, Adaptação, Atratividade, Controlo e Moralidade.  

Seguidamente, a associação entre a assertividade sexual e as dimensões de 

personalidade, Extroversão (r=0.269, p=0.001) e Abertura à experiência  (r=0.172, 

p=0.040), indicam correlações positivas, de intensidade fraca, significativas ao nível de 

significância de α= 0.001 ou α= <0.05.     

Sugerindo assim que participantes que detenham níveis superiores de 

assertividade sexual tendem a apresentar níveis superiores de Extroversão e Abertura à 

experiência.  
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Em última análise, observou-se a associação entre a assertividade sexual e 

dimensões atitudinais, scripts sexuais e o duplo padrão sexual (EAS). Indicando assim 

correlações positivas fracas, significativas com as dimensões Práticas sexuais (r= 0.168, 

p=0.045) e Comunhão (r= 0.230, p=0.006). Sugerindo assim que participantes que 

detenham  níveis superiores de assertividade, pontuem mais nas dimensões Praticas 

sexuais e Comunhão.  

 

5.2.3. Seis dimensões de personalidade (HEXACO) 

Associou-se também as seis dimensões de personalidade com as dimensões 

atitudinais, designadamente scripts sexuais (EAS), indicando assim correlações positivas 

fracas, significativas entre as dimensões e subescalas: Honestidade e Humildade e 

Práticas sexuais (r=0.311 , p= <0.001), Extroversão e as subescalas, Práticas sexuais 

(r=0.220, p=0.009) e Comunhão (r=0.242, p= 0.004), Abertura à experiência e as 

subescalas Práticas sexuais (r=0.247, p=0.003) e Comunhão (r= 0.192, p= 0.022), por 

fim,  Conscienciosidade e a subescala Práticas sexuais (r= 0.300, p=<0.001). 

Os resultados sugerem que participantes com níveis de Honestidade e humildade, 

Extroversão, Abertura à experiência e Conscienciosidade superiores tendem a obter 

pontuações mais elevadas nas subescalas Práticas sexuais e Comunhão (à exceção das 

dimensões Honestidade-humildade e Conscienciosidade). 

5.2.4. Estratégias de resolução de conflitos  

Seguidamente, observou-se a associação entre a adoção de estratégias de 

resolução de conflitos através da coerção sexual (ligeira ou severa) e as restantes variáveis 

em estudo.   

 Constatou-se a existência de correlações positivas, fracas, significativas aos 

níveis de significância de p= < 0.001, quando associado o método de resolução de 

conflitos coercivo ligeiro (r=0.277, p= < 0.001) e severo (r=0.314, p= < 0.001) com o 

grau de tolerância/aceitação do uso de violência sexual. Sendo que os resultados 

sugerem que participantes que apresentem níveis mais elevados de tolerância/aceitação 

do uso de violência sexual tendem a optar, com maior frequência, pelo uso de estratégias 

coercivas, quer estas sejam ligeiras ou severas.    
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Apurou-se também, quando associados os diversos fatores da escala (ECVS) com 

os métodos de resolução de conflitos coercivos, correlações positivas, fracas, 

significativas. Sendo que, as correlações significativas observadas quando associada a CS 

ligeira e os fatores verificam-se com, fator 1(r= 0.220, p= 0.009), fator 2 (r= 0.174, 

p=0.038), fator 3 (r=0.331, p= < 0.001) e fator 5, (r= 0.235 , p= 0.005). Seguidamente, as 

associações entre os fatores e CS severa indicam correlações significativas quando 

associada ao fator 1 (r=0.357, p= < 0.001), fator 3 (r= -0.251 , p= 0.003),  fator 4 (r=0.244, 

p= 0.003) e o fator 5 (r=0.212 , p=0.011). 

 Os resultados parecem sugerir que participantes que relatem em maior número o 

uso de técnicas coercivas ligeiras tendem a obter pontuação mais elevadas nos fatores 1, 

2, 3 e 5. Por outro lado, as participantes que relatem em maior número o uso de técnicas 

coercivas severas tendem a obter pontuação mais elevadas nos fatores 1, 3, 4 e 5.              

Posteriormente, através da associação com as dimensões de personalidade 

constatou-se a existência de correlações negativas, de intensidade fraca significativas, 

nomeadamente entre a dimensão Honestidade e Humildade e a CS Ligeira (r=-0.263, 

p=0.002) e a CS Severa (r=-0.176, p= 0.036). 

Sugerindo assim que participantes que relatem em maior número o uso de técnicas 

coercivas, quer esta sejam ligeiras ou severas tendem a apresentar níveis inferiores na 

dimensão Honestidade e humildade.  

Quando observada a associação entre uso de estratégias coercivas e a adoção de 

scripts sexuais (EAS e as respetivas dimensões), apontou-se apenas uma correlação 

positiva, fraca, significativa, entre CS ligeira e a dimensão Instrumentalidade (r=0.210, 

p= 0.012). Sugerindo que as participantes que relatem ter perpetrado maior número de 

estratégias coercivas ligeiras tendem a obter pontuações superiores na dimensão 

Instrumentalidade.  

Para terminar as associações com a CS,  observou-se a associação entre a CS 

severa e a assertividade sexual (r=-0.169, p=0.045),  indicando assim uma correlação 

negativa, fraca significativa. Isto é, o resultado sugere que participantes  que relatem ter 

perpetrado maior número de estratégias/comportamentos coercivos severos tendem a 

apresentar níveis de assertividade sexual inferiores. 
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5.2.5. Tolerância/aceitação do uso de violência de natureza sexual 

Seguidamente , verificou-se as associações entre o grau de tolerância/aceitação do 

uso de violência de natureza sexual pelo sujeito (ECVS_total e respetivos fatores) e as 

dimensões atitudinais, scripts sexuais e o duplo padrão sexual (EAS).  

Posto isto, os resultados apontam, correlações negativas, fracas, significativas ao  

nível de significância α= <0.050 e α= < 0.001, com as dimensões Práticas sexuais (r=-

0.334, p= <0.001) e Comunhão (r=-0.194 , p= 0.021). Já para com a Instrumentalidade, 

observou-se uma correlação positiva, igualmente fraca e significativa (r= 0.366, p= < 

0.001). Sugerindo assim que, as participantes que apresentem maior tolerância/ aceitação 

do uso de violência sexual apresentem menores pontuações nas dimensões Práticas 

sexuais e Comunhão e em contrapartida, apresentem maiores pontuações na dimensão 

Instrumentalidade.  

Quando analisadas as associações entre os fatores e as dimensões constatou-se 

resultados similares, aos anteriormente descritos.  

Designadamente, entre os Fator 1 e 2 e as respetivas dimensões: Práticas sexuais 

(r=-0.344, p= <0.001), (r=-0.382 , p= < 0.001), Comunhão (r=-0.173, p= 0.040),(r=-

0.222, p=0.008) e Instrumentalidade (r=0.322, p= < 0.001 ),(r= 0.314, p= < 0.001). No 

que concerne aos restantes fatores, o fator 3 apresenta uma correlação positiva, fraca 

significativa, apenas quando associada com a Instrumentalidade (r=0.317, p= < 0.001), 

os fatores 4 e 5 apresentam correlações negativas, fracas significativas quando associados 

à dimensão Práticas Sexuais (r= -0.217, p= 0.009), (r= -0.184, p= 0.028). Contudo, o fator 

5 correlaciona-se positivamente, também de forma significa, com a dimensão 

Instrumentalidade (r=0.310 , p= <0.001). 

Por conseguinte, os resultados parecem indicar que as participantes que 

apresentem maiores pontuações nos fatores 1 (Representação estereotipada da violação), 

2 (Provocação da vítima), 4 (Falsa invulnerabilidade) e 5 (Falsas alegações), tendem a 

obter pontuações mais baixas nas dimensões Práticas sexuais e Comunhão. Por contraste, 

pontuações mais elevadas  nos fatores 1, 2, 3 (Consentimento da vítima) e 5, parecem 

predizer pontuações mais elevadas na dimensão Instrumentalidade. 

Ainda de acordo com, o grau de tolerância/aceitação do uso de violência de 

natureza sexual, quando associado com as respetivas dimensões de personalidade os 
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resultados indicam: Correlações negativas, fracas, significativas. Especificamente, 

quando associado com as dimensões Honestidade-Humildade (r=-0.273, p=0.001), 

Amabilidade (r= -0.190, p= 0.024) e Conscienciosidade  (r= -0.200, p= 0.017). Os 

resultados sugerem que indivíduos que detenham níveis superiores de 

tolerância/aceitação do uso de violência sexual, tendem a obter pontuações mais baixas 

nas dimensões Honestidade-Humildade, Amabilidade e Conscienciosidade.  

Quando associados os diferentes fatores da escala com as diferentes dimensões de 

personalidade, observou-se resultados similares, indicando assim, correlações negativas, 

fracas e significativas entre: Fator 1 e as dimensões, Honestidade-Humildade (r= -0.264 

, p= 0.001), Conscienciosidade (r= -0.208 , p= 0.013)  e Abertura à experiência (r= -

0.203, p= 0.015), fator 2 e Honestidade-Humildade (r= -0.181, p=0.031), 

Conscienciosidade (r= -0.225, p= 0.007), fator 3 e Honestidade-Humildade (r=-0.242 , 

p= 0.004), Amabilidade (r=-0.168, p= 0.046), fator 4 e Honestidade-Humildade (r=- 

0.185, p= 0.028), por fim, o fator 5 e a dimensão Honestidade-Humildade (r=-0.203, p= 

0.015) e Amabilidade  (r= -0.222, p= 0.008). 

 Sugerindo assim que participantes que detenham pontuações superiores no Fator 

1, tendem a obter níveis inferiores nas dimensões Honestidade-Humildade, 

Conscienciosidade e Abertura à experiência, pontuações superiores no fator 2 predizem 

níveis inferiores de Honestidade-Humildade e Conscienciosidade, pontuações superiores  

nos fatores 3 4 e 5 predizem níveis superiores de Honestidade-Humildade e  Amabilidade 

(à exceção do fator 4).  

 

5.3.Análise Comparativa  

 

Para observar como estas medidas se diferenciam em mulheres com ou sem 

história de coerção sexual, realizou-se uma análise comparativa entre grupos. Foram 

analisadas as diferenças relativamente a características sociodemográficas, dimensões de 

personalidade e atributos pessoais e variáveis sociocognitivas.  

Seguidamente, encontram-se os resultados obtidos. Sendo que em primeira 

estância, obteve-se a caracterização sociodemográfica dos grupos representada na Tabela 

5.4.  
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Tabela 5.4 

Frequência absoluta e associação entre as variáveis sociodemográficas e os grupos  

 

Grupo de Vítimas Grupo de Não Vítimas Total 

   

n (%) n (%) N 𝒙𝟐 gl p 

Habilitações Literárias 48 94 142 6.845 6 .335 

3º ciclo do ensino básico 0 (0) 9 (9.57) 9    

Ensino Secundário 16 (33.33) 31 (32.98 ) 47    

Bacharelato 4 (8.33) 8 (8.51) 12    

Licenciatura 20 (41.67) 27 (28.72) 47    

Pós-Graduação 2 (4.17) 5 (5.32) 7    

Mestrado 6 (12.50) 13 (13.83) 19    

Doutoramento 0 (0) 1 (1.06) 1    

Profissão 48 94 142 12.286 9 .198 

RPLDDGE 2 (4.17) 3 (3.19) 5    

EAIC 12 (25.00) 14 (14.89) 26    

TPNI 6 (12.50) 8 (8.51) 14    

PA 2 (4.17) 14 (14.89) 16    

TSPPSV 7 (14.58) 22 (23.40) 29    

TQICA 0 (0) 1 (1.06) 1    

OIMTM 0 (0) 1 (1.06) 1    

TNQ 2 (4.17) 0 (0) 2    

Desempregada 2 (4.17) 6 (6.38) 8    

Estudante 15 (31.25) 25 (26.60) 40    

Rendimentos Mensais 48 94 142 2.915 4 .572 

Dependente 15 (31.25) 23 (24.47) 38    

Menos de 500€ 3 (6.25) 8 (8.51) 11    

Entre 500€ e 1000€ 18 (37.50) 47 (50.00) 65    

Entre 1000€ e 2000€ 11 (22.92) 15 (15.96) 26    

Entre 2000€ e 3000€ 1 (2.08) 1 (1.06) 2    

Estado civil   48  94  142 4.171 3 .244 

Solteira 25 (52.08) 49 (52.13) 74    

Relacionamento íntimo 8 (16.67) 15 (15.96) 23    
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Grupo de Vítimas Grupo de Não Vítimas Total 

   

n (%) n (%) N 𝒙𝟐 gl p 

Casada/União de facto  13 (27.08) 30 (31.92) 43    

Divorciada  2 (4.17)  0 (0) 2    

Filhos  48 94 142 2.458 1 .117 

Não  35 (72.92) 56 (59.57) 91    

Sim 13 (27.08) 38 (40.43) 51    

Nota. RPLDDGE= Representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, 

dirigentes, diretores e gestores executivos; EAIC=Especialistas das atividades 

intelectuais e científicas; TPNI=Técnicos e profissões de nível intermédio; PA= Pessoal 

administrativo; TSPPSV=Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e 

vendedores; TQICA=Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices; 

OIMTM=Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem; 

TNQ=Trabalhadores não qualificados. 

 

Através do teste do qui- quadrado, observou-se a associação entre a experiência 

de CS e as diferentes variáveis sociodemográficas estudadas. Os resultados parecem 

indicar que  a experiência de CS, não está associada as variáveis anteriormente referidas 

e parece ser independente das mesmas, uma vez que nenhuma das associações é 

significativa.  

Não obstante, apesar de não significativas são encontradas algumas diferenças 

entre grupos. Designadamente, as vítimas de CS, (Grupo de Vítimas), caracterizam-se 

por mulheres com idades compreendidas entre os 19 e os 55 anos (M= 28.10, DP= 8.642), 

são na sua grande maioria Licenciadas (N= 20), não pertencentes a um grupo profissional 

pois são estudantes (N=15), todavia, o grupo profissional que possui um maior número 

de vítimas constitui-se o grupo de Especialistas das atividades intelectuais e científicas 

(EAIC), (N= 12). Cuja maioria apresenta rendimentos mensais, entre os 500€ e 1000€ 

(N=15).  

No que diz respeito ao estado civil, ao número de parceiros sexuais e à 

parentalidade, o grupo constitui-se maioritariamente por solteiras, com um número médio 

de aproximadamente 5 parceiros (M= 5.23, DP= 4.085)  e que não têm filhos (N= 35).  

Em contrapartida, a população não vítima (Grupo de Não vítimas), caracteriza-se 

por mulheres com idades compreendidas entre os 18 e os 49 anos, (M= 28.10, DP= 8.642), 
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sendo que a diferença entre os valores médios das idades entre os grupos é não 

significativa (t(140)= 1.25, p= 0.214).  

No entanto, estes diferem nas restantes variáveis sociodemográficas. 

Relativamente às habilitações literárias, o Grupo de Não Vítimas detém maioritariamente, 

o 12º ano- Ensino secundário (N=31) e assim como o Grupo de vítimas, a maioria é 

estudante, porém o grupo profissional que possui um maior número de não vítimas 

constitui-se o de Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e 

vendedores (TSPPSV), (N=22). Os rendimentos auferidos mensalmente não diferem do 

grupo de vítimas, permanecendo na categoria “Entre os 500€ e 1000€”, (N= 47). 

 No que concerne ao estado civil, número de parceiros sexuais e à parentalidade, 

são maioritariamente solteiras, cujo número médio de parceiros é de aproximadamente 4 

(M= 4.13, DP= 5.712) , não apresentando diferenças significativas entre grupo (t(140)= -

1.19, p= 0.237) e não têm filhos (N=56).  

 

Tabela 5.5 

Congruência entre a vitimização de CS e a perceção da vitimização  

Nota. Perceção de vitimização = “Considera já ter sido vítima de coerção sexual?”. 

Através da análise da tabela (Tabela 5.5), observou-se uma associação 

significativa entre a perceção de vitimização e a real vitimização (𝑥2 (1)= 15.59, p= 

<0.001), sendo que o grupo de não vítimas apresenta uma percentagem superior da não 

perceção de vitimização e esta diferença constitui-se significativa.   

Todavia, 77.08% (n= 37) das participantes pertencentes ao Grupo de Vítimas 

(resposta afirmativa à definição adotada de CS), não se consideraram vítimas de CS, no 

 Grupo de 

Vítimas 

Grupo de Não 

Vítimas 

   

n (%) n (%) 𝒙𝟐 gl p 

Perceção de 

vitimização 

48 94 15.592 1 <0.001 

Não 37 (77.08) 88 (93.62)    

Sim 11 (22.92) 6 (6.38)    
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entanto, quando questionadas através da definição de CS a sua resposta torna-se 

afirmativa. Ou seja, apenas 22.92% (n= 11) das participantes enquadradas como vítimas 

de CS, consideram ser ou já terem sido vítimas de CS.  

Por outro lado, constatou-se que 6.38% (n= 6) das participantes pertencentes ao 

Grupo de Não Vítimas, considera ser ou já ter sido vítima de CS, por contraste 93.62% 

(n= 88) das participantes pertencentes ao mesmo grupo considera nunca ter sido vítima 

de CS.  

Com isto, parece existir uma incongruência entre as respostas dadas à questão 

formulada diretamente e a questão formulada através da definição de CS.  

Posteriormente, serão apresentados os resultados relativos à análise entre grupos 

e as variáveis de cariz pessoal e sociocognitivas. 
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Tabela 5.6 

Médias, Desvio-Padrão, teste t de Student e d de Cohen das Estratégias de resolução de conflitos da amostra global e dos grupos 

 
Amostra Global 

N=142 

Grupo de Vítimas 

n=48 

Grupo de Não Vítimas 

n=94 
   

M DP M DP M DP t(140) p d de Cohen 

Negociação Emocional 13.16 1.700 13.02 1.744 13.23 1.681 0.706 .481 0.125 

Negociação Cognitiva  12.73 2.004 12.88 1.782 12.65 2.113 -0.635 .527 -0.113 

Agressão Psicológica Ligeira 10.03 4.276 11.08 4.321 9.49 4.173 -2.127 .035 -0.377 

Agressão Psicológica Severa 5.26 2.106 5.23 2.243 5.28 2.045 0.127 .900 0.022 

Abuso físico sem sequelas Ligeiro 6.23 2.862 6.40 3.273 

 

6.15 2.644 -0.485 .629 -0.086 

Abuso físico sem sequelas Severo 7.51 1.912 7.75 2.709 

 

 

7.38 1.337 

 

-1.083 .281 -0.192 

Abuso físico com Sequelas Ligeiro 2.46 1.476 2.69 1.926 2.35 

 

1.180 -1.288 .200 -0.228 

Abuso físico com Sequelas Severo 4.22 1.018 4.23 0.905 4.21 1.076 

 

-0.090 .928 -0.016 

Coerção Sexual Ligeira  3.60 1.483 4.02 2.159 3.38 0.917 -2.468 .015 -0.438 

Coerção Sexual Severa  4.15 0.743 4.19 0.816 4.13 0.707 -0.453 .652 -0.080 
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Os resultados relativos ao parâmetro das estratégias de resolução de conflitos, 

apresentam-se na Tabela 5.6. 

Os mesmos indicam que as estratégias relatadas com maior frequência pela 

amostra global caracterizam-se as de Negociação, quer seja a Negociação emocional (M= 

13.16, DP= 1.700) ou Negociação cognitiva (M= 12.73, DP= 2.004). Por contraste, as 

estratégias adotadas em menor frequência caracterizam-se as de Abuso físico com 

Sequelas Ligeiro (M=2.46, DP= 1.476) e severo (M=4.22, DP=1.018) as de Coerção 

Sexual, tanto a Ligeira (M=3.60, DP= 1.483) como a Severa (M=4.15, DP=0.743). 

Quando analisados os valores médios obtidos pelos respetivos grupos, são  

encontradas diferenças significativas entres os mesmos, nomeadamente na Coerção 

Sexual Ligeira (t(140)= -2.468, p=0.015 ,d= -0.438) e Agressão psicológica Ligeira (t(140)= 

-2.127, p=0.035 ,d= -0.38), cuja magnitude de efeito é reduzido.  

Observou-se também, que as estratégias predominantes constituem as de 

negociação, tanto para o Grupo de Vítimas (Negociação Emocional, M=13.02 , 

DP=0.1.744, Negociação Cognitiva, M=12.88, DP=1.782), quanto para o Grupo de Não 

Vítimas (Negociação Emocional, M=13.23, DP=1.681, Negociação Cognitiva, M=12.65, 

DP=2.113), em que não apresentam diferenças significativas (Negociação Emocional- 

t(140)= 0.71, p= 0.481), (Negociação Cognitiva- t(140)= -0.64, p= 0.527).    

Por contraste, as estratégias relatadas em menor frequência constituem-se o Abuso 

Físico com Sequelas Ligeiro,  (Grupo de Não Vítimas- M=2.35 , DP=1.180), (Grupo de 

Vítimas- M=2.69 , DP=1.926), Coerção Sexual Ligeira (Grupo de Não Vítimas- M=3.38 

, DP=0.917), (Grupo de Vítimas, M=4.02 , DP=2.159) e a Coerção Sexual Severa (Grupo 

de Não Vítimas- M=4.13 , DP=0.707), (Grupo de Vítimas M=4.19 , DP=0.816), sendo  

A Tabela 5.7 representa os resultados relativamente ao grau de 

tolerância/aceitação do sujeito quanto ao uso de violência de natureza sexual.  
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Tabela 5.7  

Médias, Desvio-Padrão, teste t de Student e d de Cohen do grau de tolerância ao uso 

violência sexual da amostra global e dos grupos 

 Amostra 

Global 

N=142 

Grupo de 

Vítimas 

n=48 

Grupo de Não 

Vítimas 

n=94 

   

M DP M DP M DP t(140) p 
d de 

Cohen 

ECVS 

Total 
42.61 12.468 40.85 10.937 43.51 13.146 1.203 .231 0.213 

ECVS 1 15.11 4.774 14.17 3.905 15.60 5.114 1.698 .092 0.301 

ECVS 2 7.71 3.389 7.52 3.294 7.81 3.449 0.477 .634 0.085 

ECVS 3 6.76 2.736 6.52 2.552 6.88 2.832 0.745 .458 0.132 

ECVS 4 6.13 1.572 5.88 1.160 6.27 1.736 1.407 .162 0.250 

ECVS 5 6.89 2.50 6.77 2.919 6.96 2.828 0.368 .713 0.065 

Nota. ECVS_fator1= Representação estereotipada da  violação; ECVS_fator2= 

Provocação da vítima; ECVS_fator3= Consentimento da vítima; ECVS_fator4= Falsa 

invulnerabilidade; ECVS_fator5= Falsas alegações;  t = Teste t de Student para amostras 

independentes. 

 

Constatou-se que a amostra global apresenta uma tolerância/aceitação de tais 

situações relativamente baixo (M=42.61, DP=12.468), tendo em conta a amplitude da 

escala (30-150 pontos), o valor médio é ligeiramente superior ao valor mínimo. Ainda de 

acordo com a amostra global, quando analisados os resultados médios dos fatores que 

compõe a escala constatou-se,  que estes também apresentam valores médios baixos e 

pouco superiores aos valores mínimos (e.g., Fator 1:M=15.11, DP=4.774). 

No que concerne aos grupos, o Grupo Vítimas apresenta valores médios  inferiores 

aos valores médio registados pelo Grupo de Não Vítimas, designadamente na  escala total 

(Grupo de Vítimas, M= 40.854, DP= 10.937), (Grupo Não Vítimas, M=43.51, DP= 

13.146), quanto para as respetivas subescalas.  

Não obstante, apesar de não significativas as diferenças são superiores nos 

respetivos fatores: fator 1, Grupo de Vítimas (M=14.17, DP=3.905), Grupo Não Vítimas 
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(M=15.60 , DP=5.114), fator 4, Grupo de Vítimas (M=5.88 , DP=1.160), Grupo de Não 

Vítimas (M=6.27 , DP=1.736). 

Tabela 5.8 

Médias, Desvio-Padrão, Teste t de Student e d de Cohen das dimensões de 

personalidade da amostra global e dos grupos  

 Amostra 

Global 

N=142 

Grupo de 

Vítimas 

n=48 

Grupo de Não 

Vítimas 

n=94 

   

M DP M DP M DP t(140) p 
d de 

Cohen 

H 3.88 0.531 3.80 0.602 3.92 0.489 1.291 .199 0.229 

E 3.52 0.492 3.58 0.463 3.50 0.506 -0.908 .366 -0.161 

X 3.37 0.562 3.42 0.540 3.42 0.569 1.452 .149 0.258 

A 3.12 0.523 3.16 0.582 3.11 0.492 -0.536 .592 -0.095 

C  3.77 0.506 3.55 0.530 3.80 0.051 0.951 .343 0.169 

O 3.47 0.591 3.80 0.602 3.44 0.063 -1.057 .292 -0.188 

Nota. H= Honestidade-Humildade; E= Emocionalidade; X= Extroversão; 

A=Amabilidade; C= Conscienciosidade; O= Abertura à Experiência. 

 

No que concerne à personalidade, mais especificamente as seis dimensões da 

mesma, com base na  Tabela 5.8  é possível observar que as pontuações médias da amostra 

global apresentam valores pouco superiores ao ponto médio de referência (30 pontos ou 

3), nomeadamente: Honestidade-Humildade (M=3.88, DP=0.531), Emocionalidade 

(M=3.52, DP=0.492), Extroversão (M=3.37, DP=0.562), Amabilidade (M=3.12, 

DP=0.523), Conscienciosidade (M=3.77, DP=0.506 ), Abertura à Experiência (M=3.47, 

DP=0.591).  

Não obstante, os valores médios vão ao encontro dos resultados obtidos pelos 

autores (Lee & Ashton, 2009), quando aplicado à população geral adulta feminina. Sendo 

que, ambas as amostras obtiveram níveis superiores nas dimensões: Honestidade-

Humildade e Conscienciosidade, e níveis inferiores na Amabilidade e Extroversão.  

Quando analisadas as médias dos respetivos grupos, observou-se que os valores 

são similares, obtendo valores ligeiramente superiores ao ponto médio de referência. O 
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Grupo de Vítimas apresenta níveis superiores de Emocionalidade (M= 3.58, DP= 0.463), 

Amabilidade (M= 3.16, DP= 0.582) e Abertura/Experiência (M=3.55, DP= 0.541) 

comparativamente ao Grupo de Não Vítimas. Contudo as diferenças não se constituem 

significativas.     

Tabela 5.9  

Médias, Desvio-Padrão, Teste t de Student e d de Cohen parra a avaliação subjetiva do 

indivíduo da amostra global e dos grupos  

 

Amostra 

Global 

N=142 

Grupo de 

Vítimas 

n=48 

Grupo de Não 

Vítimas 

n=94 

   

M DP M DP M DP t(140) p 
d de 

Cohen 

EAR- Total 34,01 5.033 32.25 5.204 34.92 4.722 3.073 .003 0.545 

EAUTS-

Total 
184.61 26.083 174.00 25.956 190.02 24.561 3.607 <.001 0.640 

Competência 

e Experiência 
34.51 7.152 32.23 7.075 35.67 6.943 2.776 .006 0.492 

Atratividade 33.48 7.060 31.27 6.719 34.61 7.257 2.723 .007 0.483 

Controlo 37.29 6.981 35.02 7.670 38.45 6.336 2.835 .005 0.503 

Adaptação 39.34 7.152 36.65 7.126 40.71 6.799 3.317 .001 0.588 

Moralidade 39.99 6.082 38.83 6.169 40.59 5983 1.633 .105 0.290 

Nota. EAR-Total= Escala de Autoestima de Rosenberg, pontuação total; EAUTS- Total= 

Escala de Autoestima Sexual, pontuação total. 

No domínio da autoavaliação subjetiva do sujeito, representado na Tabela 5.9, as 

participantes apresentam níveis de autoestima geral elevados (M=34,01, DP=5.033), dada 

a amplitude da pontuação (10 a 40).  

No que concerne à autoestima sexual, a amostra global apresenta uma pontuação 

média de 184.61 pontos (DP=26.083), através das dimensões que compõe a escala foi 

possível observar, níveis superiores na Adaptação (M= 39.34, DP=7.152) e Moralidade 

(M=39.99, DP=6.082) e inferiores na Competência e Experiência (M=34.51 , DP=7.152). 
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Os resultados indicam diferenças entre grupos no domínio da autoavaliação 

subjetiva, nomeadamente o Grupo de Vítimas apresenta níveis significativamente 

inferiores de autoestima geral (M= 32.25, DP= 5.204), (t(140)= 3.073, p= 0.003, d= 0.55), 

cuja magnitude do efeito é média.  

Resultados similares são encontrados quando analisadas as diferenças entre os 

grupos a Autoestima sexual e as respetivas subescalas. O Grupo de Vítimas apresenta 

níveis significativamente inferiores, de autoestima sexual (M= 174.00, DP= 25.956), 

(t(140)= 3.607, p= < .001, d= 0.640).  

Quando analisadas as subescalas estas apresentam, do mesmo modo, diferenças 

significativas entre os grupos, sendo que o Grupo de Vítimas apresenta resultados 

significativamente inferiores designadamente nas dimensões: Competência e experiência    

(M= 32.23, DP= 7.075), (t(140)= 2.776, p= .006, d= 0.492),  Atratividade (M= 31.27, DP= 

6.719), (t(140)= 2.723, p=.007 , d= 0.483), Controlo (M= 35.02, DP=7.670), (t(140)= 2.835, 

p=.005 , d= 0.503), Adaptação (M= 36.65, DP= 7.126), (t(140)= 3.317, p=.001 , d= 0.588) 

cujas magnitudes do efeito são reduzidas ou médias.  

Em contrapartida, a diferença entre os grupos é não significativa na subescala 

Moralidade (M= 38.83, DP= 6.169),(t(140)= 1.633, p= 0.105, d= 0.290). 

 

Tabela 5.10 

Médias, Desvio-Padrão, Teste t de Student e d de Cohen da assertividade sexual da 

amostra global e dos grupos  

 Amostra 

Global 

N=142 

Grupo de 

Vítimas 

n=48 

Grupo de Não 

Vítimas 

n=94 

   

M DP M DP M DP t(140) p d de 

Cohen 

HISAT 70.74 19.217 65.94 18.045 73.19 19.426 2.155 .033 0.382 

Nota. HISAT= Hurlbert Índex of Sexual Assertiveness, pontuação total. 
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De acordo com a competência assertividade sexual, a amostra global apresenta 

níveis elevados (M=70.74 , DP=19.217), dada a amplitude da pontuação da escala (0 a 

100 pontos).  

Todavia no que concerne aos grupos, são encontradas diferenças significativas  

nomeadamente, o Grupo de Vítimas apresenta níveis de assertividade significativamente 

inferiores (M=65.94 , DP=18.045) ao Grupo de Não Vítimas (M=73.19 , DP=19.426). 

Sendo que o valor obtido através do d de Cohen indica uma magnitude de efeito reduzida 

(t(140)= 2.155, p= 0.03, d= 0.38), (Tabela 5.10).   

 

Tabela 5.11 

Médias, Desvio-Padrão, Teste t de Student e d de Cohen da dimensão atitudinal duplo 

padrão sexual da amostra global e dos grupos  

 Amostra 

Global 

N=142 

Grupo de 

Vítimas 

n=48 

Grupo de 

Não Vítimas 

n=94 

   

M DP M DP M DP t(140) p 
d de 

Cohen 

PER  55.05 8.983 54.938 7.467 55.11 9.704 0.106 0.916 0.019 

PRA 30.67 4.019 30.354 5.217 30.830 3.265 0.666 0.507 0.118 

COM 36.34 5.684 34.833 6.528 37.106 5.068 2.288 0.024 0.406 

INS 15.56 4.715 14.625 4.770 16.043 4.640 1.706 0.090 0.303 

Nota. PER= Permissividade sexual; PRA= Práticas sexuais; COM= Comunhão, INS= 

Instrumentalidade. 

Relativamente às atitudes face à sexualidade e às relações sexuais (scripts sexuais 

e duplo padrão sexual), a amostra global apresenta níveis superiores nas dimensões: 

Permissividade  (M=30.67, DP= 4.019) e Comunhão (M=36.34, DP=5.684), entretanto 

as dimensões que apresentam valores inferiores são a Permissividade sexual (M= 55.05, 

DP= 8.983) e a Instrumentalidade (M=15.56, DP=4.715), isto é, tendo em consideração 

que cada dimensão apresenta pontos médios de referência distintos. 

Através da análise entre grupos apurou-se, que os valores médios são similares,  à 

exceção das dimensões: Comunhão, em que o Grupo de Vítimas apresenta uma média 
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significativamente inferior (M=34.83, DP= 6.528), à média do Grupo de Não vítimas (M= 

37.106, DP= 5.068), cuja magnitude de efeito é reduzido (t(140)= 2.288, p= 0.02, d= 0.41).  

Não obstante, a dimensão Instrumentalidade, em que o Grupo Vítimas apresenta 

também uma média inferior, apesar de não significativa (M= 14.63, DP=4.770), (t(140)= 

1.706, p= 0.09, d= 0.30).     
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6. Discussão 
 

A presente investigação teve como objetivo a resposta à questão: “Quais os fatores 

de vulnerabilidade à coerção sexual em mulheres adultas?”, de forma a identificar quais 

os fatores ou características que vulnerabilizam a mulher, especificamente a mulher 

portuguesa, ante situações de coerção sexual. 

Para além do objetivo primordial, pretendia-se compreender o fenómeno da 

coerção sexual na população portuguesa feminina adulta (prevalência e quais as 

estratégias coercivas utilizadas). 

Realizámos um questionário, que avalia as diversas variáveis em estudo e permite 

conhecer o historial de vitimização de CS e VPI das participantes. Posteriormente, a 

amostra foi divida em dois grupos, designadamente o Grupo de Vítimas e o Grupo de 

Não vítimas. 

Seguidamente, será apresentada a discussão dos principais resultados obtidos e a 

resposta às hipóteses em estudo, tendo como referência a literatura apresentada na 

introdução.  

Na presente investigação, a definição de CS adotada postula que esta consiste na 

realização de táticas ou comportamentos para persuadir, manipular ou compelir um 

indivíduo ao contacto sexual, contra a sua vontade, mediante pressão verbal, ameaças, 

uso de substâncias ou de força física (Testa & Dermen, 1999). Para autores como Zweig 

et al. (1997) e O'Sullivan e Allgeier (1998) a participação não voluntária, não consentida 

da vítima constitui-se uma características essencial para que a relação seja classificada 

como coerciva.  

Straus e colaboradores (2002, cit in Paiva & Figueiredo, 2004) observaram uma 

prevalência da coerção sexual de 24.7%, a prevalência por estes registada em Portugal 

encontra-se nos 23%.  

A prevalência de CS observada na presente investigação foi obtida através do 

autorrelato, apurou-se uma discrepância entre as respostas nas distintas formalizações da 

questão. Nomeadamente, quando questionadas (diretamente) sobre a vitimização de 

coerção sexual, “Considera já ter sido vítima de coerção sexual?”, apenas 11.97% das 

participantes afirmaram já ter sido vítimas. 
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Por contraste quando questionadas de acordo com a definição de CS, “Já sentiu 

que tinha a “obrigação/pressão” para ter uma relação sexual, mesmo contra a sua 

vontade?”, 33.83% das participantes responde afirmativamente.  

Através da análise da congruência entre as respostas às questões supra referidas,  

é possível constatar uma incongruência entre as mesmas, a discrepância indica que 

77.08% das vítimas de CS, na presente amostra, não se reconhece como tal. Ou seja, estas 

por um lado desconhecem o conceito de coerção sexual e por outro parecem ser  incapazes 

de reconhecer a violência a que foram submetidas como violência. Em que de acordo com 

Brousseau et al. (2012), esta visão deve-se ao facto de, frequentemente a CS perpetrada 

pelo homem ser aceite como parte normativa do relacionamento sexual, devido aos scripts 

sexuais presentes tradicionalmente na nossa sociedade.   

Ainda ao encontro desta ideia, Ortabag et al. (2014), indica que vítimas parecem 

deter uma diminuta capacidade em reconhecer um comportamento que viole os direitos 

humanos de uma mulher, como forma de violência.  

Relativamente às formas de perpetração, o uso de pressão verbal foi relatado em 

maior número, seguido em menor número o uso de força física, da ameaça e do uso de 

substâncias. É de referir que as participantes assinalaram mais do que um tipo de tática 

coerciva. Os resultados vão ao encontro dos obtidos por Livingston e colaboradores 

(2004), que relatam a pressão verbal como a tática mais frequentemente adotada pelos 

perpetradores.  

Nason e Yeater (2020), realçam a importância de pesquisas que identifiquem os 

fatores de vulnerabilidade ou de risco à vitimização sexual de mulheres. Com o intuído 

de apurar quais as diferenças individuais, características das vítimas que as 

vulnerabilizam.  

Com a finalidade de responder à questão de partida, seguidamente serão 

apresentadas as hipóteses em estudo, que se constituíram as predições iniciais e as 

respetivas reflexões de acordo com os resultados obtidos e a literatura existente. 

Primeiramente, ao longo da literatura a personalidade é apontada como a detentora 

de um papel fundamental, tanto para a vulnerabilidade quanto para  a resistência da 

mulher à coerção sexual, constituindo-se o fator individual que parece ter maior impacto 

nesta dinâmica. 

 Testa e Dermen (1999) sugerem que mulheres vítimas de coerção sexual, possam 

deter um conjunto de traços de personalidade e/ou competências comuns, que dificultam 
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ou  impossibilitam a sua capacidade de resistir à pressão exercida pelo parceiro. 

Tornando-as mais vulneráveis à vitimização de CS. 

Autores como Zweig et al. (1997) e Greene e Navarro (1998), correlacionam 

características de personalidade e competências individuais, designadamente, a baixa 

autoestima e o baixo nível de assertividade com a vulnerabilidade à CS. Do mesmo modo, 

o nível de extroversão é apontado por Forbes e Adams-Curtis (2001), que velicaram 

níveis superiores de extroversão em vítimas.  

Hipótese 1: Mulheres que apresentem níveis de extroversão mais elevados estão 

associadas à presença de coerção sexual.  

Na presente investigação, ainda que a literatura comprove a associação entre a 

extroversão e a vitimização de CS (Forbes & Adams-Curtis , 2001), os resultados obtidos 

constituem-se não significativos. Ou seja, as participantes vítimas de CS apresentam 

níveis de extroversão apenas ligeiramente superiores ao ponto médio de referência, sendo 

estes valores idênticos às não vítimas.  

Dado os resultados, infirmamos a hipótese 1 e não consideraremos o nível de 

extroversão um fator de vulnerabilidade para a vitimização de CS, mulheres vítimas e não 

vítimas são igualmente extrovertidas, não existindo diferenças. 

A assertividade sexual, segundo Kim et al. (2019), se constitui um elemento vital 

para a proteção do indivíduo e para a saúde sexual do mesmo. Santos-Iglesias e  Sierra 

(2010), Testa  e Dermen (1999), postulam que baixos níveis de assertividade sexual são 

tidos como fortes  preditores de vitimização sexual, sendo que em seus estudos são 

reportadas associações/correlações negativas entre a assertividade sexual e a coerção 

sexual, isto é as vítimas seriam menos assertivas que as não vítimas.  

Hipótese 2: Níveis inferiores de  assertividade sexual estão associados à presença de CS.  

Os resultados obtidos no presente estudo vão ao encontro da literatura, 

confirmando-se assim a Hipótese 2. As participantes vítimas de CS, apresentam baixos 

níveis de assertividade sexual e são tidas como não assertivas,  conforme o ponto de corte 

do autor (Hurlbert, 1991). Em contrapartida, as participantes não vítimas obtiveram 

valores significativamente superiores, atingindo o nível de assertividade para que sejam 

classificadas como assertivas. 
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Como tal, consideraremos os baixos níveis de assertividade sexual como um fator 

de risco de forte impacto na vitimização de CS. 

Os resultados confirmam a assertividade como um forte fator de risco, e são 

corroborados por esta encontrar-se associada à capacidade de rejeitar investidas sexuais 

indesejadas por parte de outrem, à conversação aberta acerca dos seus desejos sexuais 

entre outros fatores que permitem a atingir a autonomia sexual.  

Adicionalmente, de acordo com as características de personalidade apontadas 

como fortes preditores da vitimização de CS, são destacadas as avaliações que realizamos 

sobre o Self,  nomeadamente a autoestima, quer esta seja geral ou sexual.  

De acordo com autores como, Leary et al. (1995) e Zweig et al. (1997) a baixa 

autoestima  encontra-se associada à presença de CS. De igual modo, a autoestima sexual 

encontra-se associada aos níveis de risco sexual, à expressão da satisfação e da 

comunicação entre parceiros, tornando-se um forte contributo para a vulnerabilidade ou 

proteção do individuo (O’Sullivan et al., 2016, Peixoto et al., 2018).   

Hipótese 3: Níveis inferiores de autoestima (geral e sexual) estão associados com a 

experiência de CS.    

Através dos resultados obtidos no presente estudo, verificou-se níveis 

significativamente baixos, tanto de autoestima geral quanto de autoestima sexual (todos 

os seus fatores), associados à experiência de vitimização de CS.  

Os resultados confirmam a Hipótese 3, participantes vítimas de CS apresentam 

níveis significativamente inferiores de autoestima quando comparadas a não 

vítimas.Posto isto, consideraremos a baixa autoestima, geral e sexual como fortes 

preditores, fatores de risco à vitimização de CS.  

Os resultados são corroborados pelos obtidos por Zweig et al. (1997), uma vez 

que em seu estudo as participantes que alegaram já ter sido vítimas de coerção sexual 

apresentaram níveis de autoestima inferiores comparativamente às não vítimas, tendo os 

autores considerado a autoestima como um fator de vulnerabilidade.  

As característica de personalidade referidas, designadamente a autoestima (geral, 

sexual) e assertividade parecem estar correlacionadas. Estas são estudas por autores 

como, Zweig et al. (1997) e Greene e Navarro (1998), que investigam o seu efeito, em 

conjunto, na vulnerabilidade à CS.  
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Hipótese 4: A autoestima (geral e sexual) correlaciona-se positivamente com a 

assertividade sexual.   

Com o mesmo intuito, observou-se na presente investigação, que a autoestima 

tanto geral como sexual encontram-se correlacionadas de forma positiva e significativa 

com a assertividade sexual, confirmando assim a Hipótese 4.  

Ainda de acordo com as variáveis, os resultados indicam que baixos níveis de 

autoestima (geral e sexual) e assertividade sexual, em conjunto estão associadas à 

presença de CS, constituindo-se assim um dos mais fortes fatores de vulnerabilidade 

encontrados na presente investigação.  

 Estes resultados são congruentes com os obtidos por Livingston et al. (2004) e 

Kelley et al. (2016), em suas investigações associam ambas as características, que por sua 

vez concluem que baixos níveis de autoestima e assertividade, em conjunto potenciam a 

vulnerabilidade à CS. 

Não obstante, apesar da importância das variáveis de cariz individual, o contexto 

em que a vítima se encontra inserida é tido também como um fator de relevo, Safranoff 

(2017), realça a necessidade da sua avaliação.  

Como importantes preditores de contexto, designadamente sociodemográficos, 

são destacados o estatuto e o acesso aos recursos socioeconómicos, estes são apontados 

tanto como fatores protetores como fatores de vulnerabilidade.  

A literatura parece não ser consensual, unanime quanto ao efeito que estas 

variáveis terão na vulnerabilidade. 

 De um lado, o posicionamento de  autores como Safranoff, 2017 e Yount e 

Carrera (2006), que apontam baixos níveis de estatuto, escolaridade e acessibilidade aos 

recursos como potenciadores da vulnerabilidade, afirmando que estes estão associados a 

maiores níveis de aceitação à violência.  

Ainda de acordo com os autores, a  prevalência e severidade da violência contra a 

mulher é superior nos estatutos socioeconómicos mais desfavorecidos. E a dependência 

económica da mulher está positivamente correlacionada com a experiência de episódios 

de violência.  
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De outro lado, os resultados obtidos pela WHO (2002), que em seu estudo 

contrariam o referido pelos autores supra citados. Em seu relatório, a WHO adota uma 

perspetiva divergente, afirmando que mulheres com um nível superior de escolaridade 

tornam-se mais vulneráveis a experienciar relações sexuais forçadas pelo parceiro íntimo, 

devido à menor aceitação de papeis de género, crenças sexistas e o questionamento do 

seu papel no relacionamento. Em que seria no intuito de contradizer este comportamento 

assertivo que o perpetrador iria realizar investidas sexuais, mesmo contra a vontade da 

vítima.  

Hipótese 5: O baixo estatuto socioeconómico e as baixas habilitações literárias estão 

associadas à presença de CS.  

Na presente investigação, os resultados obtidos são corroborados pelos 

observados pela WHO (2002), diferentemente do postulado pela grande maioria dos 

autores (e.g., Safranoff, 2017 e Yount e Carrera, 2006), mesmo estas diferenças não sendo 

significativas, as vítimas de CS apresentam níveis de escolaridade superior às não vítimas, 

sendo que as primeiras caracterizam-se maioritariamente por ser licenciadas e as não 

vítimas por deter apenas o ensino secundário. 

A grande maioria das vítimas pertence ao corpo de estudantes, o que configura 

não pertencer a nenhum grupo profissional. Todavia, o grupo profissional que possui um 

maior número de vítimas constitui-se o grupo de Especialistas das atividades intelectuais 

e científicas (EAIC), cuja maioria apresenta rendimentos mensais, entre os 500€ e 1000€, 

sugerindo que pertencem a um estatuto socioeconómico médio/ médio-baixo.  

Ainda acordo com o parâmetro estatuto socioeconómico e o acesso aos recursos, não são 

encontradas diferenças significativas entre grupos, sendo que estes apenas diferem no 

grupo profissional dominante, que no caso das não vítimas constitui-se o de 

Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores (TSPPSV). 

Os resultados infirmam a Hipótese 5, dado que não são encontradas diferenças 

significativas entre grupos. Tendo sido aceite a hipótese nula, ao que demonstra não 

existir uma associação clara entre ter experiências de coerção sexual e os atributos 

sociodemográficos.  

Todavia, os resultados são suportados pelo relatório da WHO (2002) e pelos 

autores  Macedo (2015) e Abramsky et al. (2011), que postulam ser enganoso supor que 
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mulheres com pertença a grupos dominantes, estatutos socioecónomicos mais elevados 

não se constituam vulneráveis à violência. Em seus estudos sugerem que a independência 

económica, por si só, não diminuirá a vulnerabilidade, especialmente em culturas onde se 

preconiza a dominância masculina.  

Consequentemente ao referido anteriormente, na presente investigação será 

adotada a perspetiva da WHO (2002), considerando assim que mulheres que detenham 

nível superior de escolaridade tornam-se mais vulneráveis a experienciar relações sexuais 

forçadas pelo parceiro íntimo. Sendo consideradas as habilitações literárias superiores. 

com um fator de vulnerabilidade à CS,  

Em continuidade, com os fatores contextuais as características da união são 

apontadas por Abramsky et al. (2011) como fatores de relevo. Em seu estudo observaram 

que os níveis de violência eram superiores em relacionamentos cuja duração era inferior 

a 5 anos (quando comparados a relacionamentos de longa duração), onde existia a 

coabitação e a não formalização da união (casamento). 

Hipótese 6: A prevalência de CS superior em uniões informais (estado civil não casado), 

de menor duração. 

 

Vest et al. (2002), apontam a parentalidade como um fator de risco. Afirmando 

que mulheres que habitem com os seus filhos estão mais propensas a sofrer violência 

psicológica por parte do seu parceiro. 

 

Hipótese 7: A prevalência de CS superior em relacionamento em que haja a presença de 

filhos. 

A presente amostra segue em concordância com o observado por Abramsky et al. 

(2011), a grande maioria das vítimas apresenta relacionamentos cuja duração situa-se 

entre 1 a 5 anos, sendo que a frequência de respostas assinalando relacionamentos mais 

duradouros é diminuta e quanto mais duradouro, menor a frequência de respostas 

afirmativas, contrariamente ao observado entre não vítimas (os relacionamentos são mais 

duradouros). O estado civil predominante é o “solteira”  
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Os resultados confirmam a Hipótese 6, dado que a prevalência de CS, na presente 

amostra é superior em uniões não formais, a grande maioria das vítimas assinalou ser 

solteira. As participantes vítimas que se encontram num relacionamento íntimo, a duração 

mais frequente situa-se 1 a 5 anos. 

Consideraremos como fatores de vulnerabilidade, uniões não formais, cuja  

duração é inferior ou igual a cinco anos.  

Os resultados revelam que a presença de filhos não parece estar associada à 

experiência de CS, dado que a maioria das vítimas não tem filhos. Os resultados infirmam 

a Hipótese 7, pelo que não consideramos a presença de filhos um dos fatores de 

vulnerabilidade.   

Duração do relacionamento, o estado civil e a parentalidade (presença de filhos), 

são apontados pela WHO (2010) como fatores que em conjunto podem potenciar o risco 

de vitimização.  

Não obstante, as variáveis sociocognitivas, designadamente o sistema de crenças 

que cada individuo possui parecem ter um papel fundamental. 

As crenças e atitudes de aceitação da VPI, constituem-se um fator de relevo para 

a vulnerabilidade das mulheres, frequentemente associadas à adoção de papéis de género 

(scripts sexuais), legitimam o homem como um ser sexual e a mulher como o seu mero 

objeto, cuja função seria satisfazer o outro, particularmente ante relacionamentos íntimos.  

Segundo Quinn-Nilas e Kennett (2018), os papeis de género desencorajam a 

assertividade sexual. Frese et al. (2004) e Martín-Fernández et al. (2018), afirmam ainda 

que estas crenças conduzem à perceção de que atos de violência realizados contra a 

mulher, nomeadamente a coerção sexual, em determinadas condições, seja considerada 

normativa. 

Hipótese 8: A adoção de crenças e atitudes de aceitação de VPI esteja negativamente 

correlacionada com a assertividade e autoestima sexual. 

De acordo com o presente estudo, os resultados obtidos indicam correlações 

negativas entre as variáveis autoestima sexual e o grau de tolerância/aceitação do uso de 

violência sexual. Estes sugerem que as participantes que apresentam níveis inferiores  de 

autoestima sexual detenham maior tolerância/aceitação ao uso de violência sexual. É de 
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salientar que, conforme os resultados postulados anteriormente a baixa autoestima sexual 

é considerada um dos fatores de vulnerabilidade à CS.   

Isto indica que participantes que apresentem níveis inferiores de autoestima sexual 

apresentam: maiores níveis de legitimação de crenças especificas envolvidas na tolerância 

à violência, maior tolerância/aceitação ao uso de violência de natureza sexual, menor 

habilidade em satisfazer ou ser satisfeita pelo parceiro, em gerir os pensamentos, 

sentimentos ou interações socias e com isto tenham uma baixa congruência entre 

pensamentos, sentimentos e comportamentos sexuais com os padrões morais do sujeito. 

Por contraste, a associação entre a assertividade sexual e o grau de 

tolerância/aceitação do uso de violência sexual, caracteriza-se pelo sentido negativo, no 

entanto não é significativa.  

Dado os resultados confirma-se parte da Hipótese 8, consideraremos que a adoção 

de crenças e atitudes de aceitação de VPI se correlacione negativamente com a autoestima 

sexual e em conjunto formam um potencial fator de vulnerabilidade à CS.  

Em continuidade com as crenças e atitudes de aceitação de VPI, Ryan (2011) e 

Wiederman (2005), postulam que tanto vítimas como agressores inserem-se em culturas 

cujos sistemas de crenças perpetuam e legitimam, direta ou indiretamente, o uso de 

violência entre casais.  

Quinn-Nilas e Kennett (2018), afirmam que este tipo de conceções (e.g., priorizar 

a satisfação do outro em detrimento da sua) são frequentemente apontadas em mulheres 

que apresentam um nível superior de aceitação de tais crenças e scripts. 

 

Hipótese 9: A adoção de crenças e atitudes de aceitação de VPI está associada à presença 

de CS.  

Neste sentido, na presente investigação é possível observar a atuação das crenças 

e atitudes de aceitação da VPI em diversos momentos, especialmente quando 

questionados os motivos para a cedência (conformação) a relações coercivas, por parte 

dos parceiros.  

Os motivos apontados assentam maioritariamente em crenças sexista, associadas 

à adoção de papéis de género /scripts sexuais, que legitimam o homem como um ser 
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sexual e a mulher como o seu mero objeto, cuja função é satisfazer o outro, 

particularmente ante relacionamentos íntimos.  

Designadamente, os motivos apontados com maior frequência constituem-se:  

sentimento de obrigação a ter relações sexuais com o seu parceiro, este encontra-se 

subjacente ao “encontrar-se num  relacionamento íntimo”. É referido também o facto da 

relação sexual e a satisfação do parceiro consistir numa obrigação da mulher.  

Em menor frequência é referido o evitamento de situações desagradáveis, 

nomeadamente discussões, confrontos, medo de perder o parceiro, cedência ao uso de 

violência por parte de outrem, como uma demonstração de amor, para que o parceiro não 

duvide dos seus sentimentos.  

Os motivos apontados anteriormente são corroborados pelos estudos de O’Byrne 

et al. (2006) , Ryan (2011), Hines (2007) e Dixon-Mueller (1993), referem que os scripts 

sexuais e sociais, juntamente com os papéis de género tradicionalmente observados, 

proporcionam as diretrizes de como o indivíduo deverá pensar, sentir e agir, perante 

determinadas situações.  

Preconizam também como um dos fatores, as desigualdades de género, segundo 

estas o  homem é o ser dominante e a mulher o ser subjugado. Estas desigualdades, são 

refletidas na dinâmica das relações heterossexuais. A mulher torna-se vulnerável à CS 

devido à falta de controlo percebido, incutida pela sociedade desde a sua infância, e é 

esperado que esta seja passiva e reativa nas relações com o sexo oposto, tornando-a um 

“alvo fácil” às relações sexuais forçadas. 

Na presente amostra as participantes que aceitam como verdades um conjunto de 

crenças legitimadoras ou que minimizem a violência sexual designadamente: a referência 

à existência de um passado sexual entre ofensor e vítima e à ausência de violência física 

durante o ato sexual praticado e/ou,  através do julgamento do comportamento prévio da 

vítima, quer no que toca ao seu passado sexual, quer no que toca à sua exposição a 

situações de risco e/ou, a vítima de violência sexual consente ou induz a relação sexual, 

desejando-a e sentindo prazer com a mesma e/ou,  que queixas de violação são sinais de 

arrependimento ou vontade de vingança, estão também associados à visão do sexo 

utilitário.        

Estão associadas à menor adesão à educação sexual, a atitudes de planeamento 

familiar, menor aceitação de práticas como a masturbação, sexo não convencional e 

refletem menor número de atitudes de sexo como uma experiência íntima, física e 
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psicológica, partilha, envolvimento e idealismo. Os pressupostos vão ao encontro da 

atitude utilitária refletida na amostra, isto é a visão da finalidade da  relação sexual como 

a obtenção de prazer meramente físico (instrumentalidade).  

Na presente investigação, contrariamente aos resultados e conclusões dos estudos 

de  Frese et al. (2004), Martins et al. (2012) e Muehlenhard e Linton (1987), as vítimas 

de CS apresentam um grau relativamente baixo de tolerância/aceitação do uso de 

violência de natureza sexual quando questionadas diretamente. 

 Contudo, os resultados são congruentes aos obtidos pela WHO (2002), estes 

postulam que o nível superior de escolaridade apresentado pelas participantes vítimas 

permite o questionamento de scripts sexuais e o seu papel, enquanto mulher, no 

relacionamento, predizendo uma menor aceitação dos papéis de género e outras crenças 

sexistas. E que seria no intuito de contradizer esse comportamento assertivo, que o 

perpetrador iria realizar investidas sexuais mesmo contra a vontade da vítima.   

Em contrapartida, observou-se que as participantes justificam a cedência às táticas 

de coerção, com argumentos baseados ou que refletem as suas crenças sexistas, 

associadas à adoção de papéis de género e/ou scripts sexuais.  

Em conclusão, dado os resultados referidos, confirmamos a hipótese 9 sendo 

consideradas as crenças e atitudes de aceitação de VPI, crenças sexista e a adoção dos 

papeis de género representem fatores de risco à vitimização de CS.       
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7. Conclusões  

A presente investigação objetivou a identificação dos fatores que vulnerabilizam 

mulheres adultas ao fenómeno da coerção sexual.  

Na presente amostra observou-se uma prevalência de 33.83% quando questionado 

através da definição de CS. As táticas de perpetração relatadas, são na sua grande maioria, 

o uso de pressão verbal.  

Em conformidade com os resultados obtidos, verificou-se que as vítimas 

caracterizam-se sociodemograficamente: por mulheres com idades compreendidas entre 

os 19 e os 55 anos, cuja idade média é de aproximadamente 28 anos. 

Relativamente ao estatuto socioeconómico e o acesso aos recursos, a grande 

maioria é licenciada. Ainda de acordo com o parâmetro, não são encontradas diferenças 

significativas entre grupos. 

No que concerne ao estado civil e à parentalidade, o Grupo de Vítimas constitui-

se maioritariamente por solteiras, sem a presença de filhos. Os resultados das variáveis 

são similares entre os grupos e também não apresentam diferenças significativas.  

Seguidamente, serão apontados os fatores de vulnerabilidade, considerados de 

acordo com os resultados obtidos e a testagem de hipóteses na presente investigação. 

Primeiramente, níveis inferiores de assertividade sexual foram considerados como 

um fator de forte impacto à vulnerabilidade à vitimização de coerção sexual, dado que as 

participantes vítimas de CS, apresentam baixos níveis de assertividade sexual e são tidas 

como não assertivas e em contrapartida, as participantes não vítimas obtiveram valores 

significativamente superiores, sendo classificadas como assertivas.  

De igual modo, níveis inferiores de autoestima, quer esta seja geral e/ou sexual,  

verificam-se como fatores de forte impacto na vulnerabilização das vítimas. Constatou-

se níveis significativamente baixos, tanto de autoestima geral quanto de autoestima sexual 

(em todos os seus fatores), associados à experiência de vitimização de CS.  

De modo a confirmar o efeitos destas variáveis em conjunto, apurou-se a 

correlação positiva e significativa existente entre as mesmas. Os resultados indicam que 

baixos níveis de autoestima (geral e sexual) e assertividade sexual, em conjunto estão 
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associadas à presença de CS, constituindo-se assim um dos mais fortes fatores de 

vulnerabilidade encontrados na presente investigação. 

Seguidamente, verificou-se como fatores de vulnerabilidade uniões informais 

(estado civil não casado), de duração inferior ou igual a cinco anos.  

Por fim, considerou-se a adoção de crenças e atitudes de aceitação de VPI, crenças 

sexista e a adoção dos papeis de género como fortes fatores de risco que agem de forma 

insidiosa. Dado que, as vítimas de CS apresentam um grau relativamente baixo de 

tolerância/aceitação do uso de violência de natureza sexual quando questionadas 

diretamente. Todavia, os motivos apontados para a cedência à relação coerciva ou às 

táticas coercivas das quais foram vítimas, assentam maioritariamente em crenças sexista, 

associadas à adoção de papéis de género /scripts sexuais. 

Seguidamente, serão apresentadas as hipóteses infirmadas e os fatores de 

vulnerabilidade expectáveis pela literatura que no presente estudo não se confirmam.  

Primeiramente a extroversão, apesar da literatura comprovar a associação entre a 

extroversão e a vitimização de CS, na presente investigação estes resultados não se 

verificam. Tanto vítimas quando não vítimas apresentam níveis de extroversão idênticos, 

não havendo diferenças significativas. Ao que não se considerou a extroversão um fator 

de vulnerabilidade à CS.   

De acordo com o parâmetro, estatuto socioeconómico e o acesso aos recursos, não 

são encontradas diferenças significativas entre grupos.   

A presença de filhos, apesar se ser apontada na literatura como um dos fatores de 

vulnerabilidade, na presente amostra não se confirmou como tal, esta não parece estar 

associada à experiência de CS.  

Por fim, ao longo da investigação observaram-se questões de relevância científica 

e seguem-se sugestões para estudos futuros.  

Nomeadamente, recomenda-se a realização de pesquisas cujo objeto de estudo se 

caracterize pela CS perpetrada por mulheres. Autores como Hines (2007) sugerem que 

este fenómeno tem vindo a aumentar devido às mudanças socias, políticas e económicas 

observadas em certas sociedades, quanto ao papel das mesmas.  
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De igual modo, sugerimos que investigações futuras abranjam outro tipo de 

relacionamentos afetivos (e.g., homoafetivos) uma vez que parece existir um maior 

enfoque de investigações na vitimização feminina em relações heterossexuais. Bhona et 

al. (2019) e Morgan et  al. (2016), reforçam a ideia da necessidade de estudos mais 

abrangentes, referindo  que nos últimos anos, tem se vindo a observar o aumento de 

estudos considerando a perpetração destes comportamentos violentos por parte de 

homens e de mulheres, reconhecendo assim que estes comportamentos poderão ser 

adotados por ambos os sexos. E poderão estar presentes nos diversos tipo de 

relacionamentos íntimos. 
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Anexo B. Reclassificação das variáveis “Naturalidade, Profissão e Estatuto 

socioeconómico” 

 

Naturalidade 

Foi realizada a divisão das Regiões de acordo com a “Nomenclatura das Unidades 

Territoriais para fins Estatísticos (NUTS)”, para efeitos de análise estatística de dados 

(Instituto Nacional de Estatística [INE], 2015). Sendo utilizado o nível hierárquico II 

(NUTS II), subdividindo-se em região Norte (e.g., distritos de Braga, Bragança, Viseu, 

Porto), Centro (e.g., distritos de Coimbra, Aveiro, Guarda, Leiria), Área Metropolitana 

de Lisboa (e.g., distrito de Lisboa, Santarém, Setúbal) Alentejo (e.g., distritos de Évora, 

Beja, Portalegre), Algarve (Faro) e RAA e RAM.    

Profissões 

As respostas dadas no parâmetro “Profissão”,  foram reclassificadas de acordo 

com a “Classificação Portuguesa de Profissões 2010 (CPP)”, dado que, esta estrutura 

constitui-se um instrumento fundamental para a análise estatística ou para a 

comparabilidade estatística a nível internacional (INE, 2011).  

O nível utilizado constitui-se o “Grande Grupo”, que se subdivide em dez 

categorias, designadamente: PFA- Profissões das Forças Armadas (e.g., Oficiais das 

forças armadas, outro pessoal das forças armadas), RPLDDGE- Representantes do poder 

legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e gestores executivos (e.g., 

Dirigentes superiores da Administração Pública, de organizações especializadas, 

diretores e gestores de empresas, serviços comerciais, hotelaria, restauração), EAIC- 

Especialistas das atividades intelectuais e científicas (e.g., Especialistas das ciências 

físicas, engenharias, professores, profissionais de saúde), TPNI- Técnicos e profissões de 

nível intermédio (e.g., Técnicos de nível intermédio, das áreas financeira, administrativa 

e dos negócios, das tecnologias de informação e comunicação, serviços jurídicos, sociais, 

desportivos, culturais), PA- Pessoal administrativo (e.g., Empregados de escritório, 

secretários em geral e operadores de processamento de dados, caixa bancário, 

rececionista), TSPPSV- Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e 

vendedores (e.g., Trabalhadores dos serviços e cuidados pessoais, vendedores/as, 

cozinheiros/as, operador de caixa, guarda da GNR), ATQAPF- Agricultores e 

trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta (e.g., Floricultor/a, 
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trabalhador/a qualificado/a da jardinagem ou agricultura, criador/a de animais de 

subsistência), TQICA- Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices 

(e.g., Pedreira/o, canalizadora/o, joalheira/o, artesã/o), OIMTM- Operadores de 

instalações e máquinas e trabalhadores da montagem (e.g., Trabalhadoras/es da 

montagem, Motoristas), TNQ- Trabalhadores não qualificados (e.g., Trabalhadoras/es de 

limpeza, trabalhadoras/es não qualificados da agricultura). 

 

Estatuto socioeconómico  

De modo a proceder à análise do estatuto económico e social das participantes 

iremos utilizar a classificação de classes económicas  da Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE).  

Esta considera a existência de 6 classes socias, designadamente: (1) A mais 

desfavorecida, ou seja, a que se encontra abaixo do limiar de pobreza do país de 

referência. Em Portugal, cujo rendimento mensal seja inferior a 501,16€ ou  6 014€ 

anuais, (2) A classe de baixo rendimento, caracteriza-se pelos indivíduos que cuja renda 

mensal seja superior a 501,16€ e inferior a 736,62 € , (3) Classe média-baixa, indivíduos 

cuja renda mensal é superior ou igual a 736,62€ e inferior ou igual a 982,16€, (4) Classe 

média, indivíduos cuja renda mensal é superior ou igual a 982,16 € e inferior ou igual a 

1473,24€, (5) Classe média-alta, cuja renda mensal é superior ou igual a 1473,24€ e 

inferior ou igual a 1964,32€, (6) Classe alta, que se distingue pelo rendimento mensal 

superior a 1964,34€ (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

[OCDE], 2019).    

Para que possam ser realizadas estas atribuições deverá ter-se em conta o 

rendimento médio monetário (líquido, anual por adulto equivalente), em Portugal, cujo 

valor é  11 786 €, que se constitui um rendimento mensal de aproximadamente  982, 16€ 

(INE, 2020).      
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Anexo C. Tabela da caracterização sociodemográfica da amostra 

 

Tabela C.1 

Caracterização sociodemográfica da amostra  

 Amostra global 

N (%) 

Género  

Feminino  142 (100) 

Naturalidade   

Norte 11 (7.7) 

Centro  14 (9.9) 

Área Metropolitana de Lisboa 19 (13.4) 

Alentejo 16 (11.3) 

Algarve 63 (44.4) 

Região Autónoma dos Açores 1 (0.7) 

Região Autónoma da Madeira 1 (0.7) 

Não portuguesa  17 (12) 

Habilitações Literárias  

3º ciclo do ensino básico 9 (6.3) 

Ensino Secundário 47 (33.1) 

Bacharelato 12 (8.5) 

Licenciatura 47 (33.1) 

Pós-Graduação 7 (4.9) 

Mestrado 19 (13.4) 

Doutoramento 1 (0.7) 

Profissão  

RPLDDGE 5 (3.5) 

EAIC 26 (18.3) 

TPNI 14 (9.9) 

PA 16 (11.3) 

TSPPSV 29 (20.4) 

TQICA 1 (0.7) 

OIMTM 1 (0.7) 

TNQ 2 (1.4) 



 

104 

 Amostra global 

N (%) 

Desempregada 8 (5.6) 

Estudante 40 (28.2) 

Rendimentos Mensais  

Dependente 38 (26.8) 

Menos de 500€ 11 (7.7) 

Entre 500€ e 1000€ 65 (45.8) 

Entre 1000€ e 2000€ 26 (18.3) 

Entre 2000€ e 3000€ 2 (1.4) 

Nota. RPLDDGE= Representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, 

diretores e gestores executivos, EAIC= Especialistas das atividades intelectuais e 

científicas, TPNI=Técnicos e profissões de nível intermédio, PA= Pessoal administrativo, 

TSPPSV= Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores, 

TQICA= Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices, OIMTM= 

Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem, 

TNQ=Trabalhadores não qualificados. 
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Anexo D. Tabela do Coeficiente de Correlação de Pearson  

 

Tabela D.1 

Coeficiente de Correlação de Pearson 

Variáveis          r  p  

Coerção Sexual Ligeira   -   Coerção Sexual Severa    0.324  ***  < .001  

Coerção Sexual Ligeira   -   ECVS_Total   0.277  ***  < .001  

Coerção Sexual Ligeira   -   ECVS_fator1   0.220  **  0.009  

Coerção Sexual Ligeira   -   ECVS_fator2   0.174  *  0.038  

Coerção Sexual Ligeira   -   ECVS_fator3   0.331  ***  < .001  

Coerção Sexual Ligeira   -   ECVS_fator4   0.148   0.079  

Coerção Sexual Ligeira   -   ECVS_fator5   0.235  **  0.005  

Coerção Sexual Ligeira   -   Honestidade_Humildade   -0.263  **  0.002  

Coerção Sexual Ligeira   -   Emocionalidade   -0.105   0.213  

Coerção Sexual Ligeira   -   Extroversão   -0.056   0.509  

Coerção Sexual Ligeira   -   Amabilidade   -0.024   0.772  

Coerção Sexual Ligeira   -   Conscienciosidade   -0.049   0.560  

Coerção Sexual Ligeira   -   Abertura à Experiência   -0.030   0.719  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAUTS_total   -0.132   0.118  

Coerção Sexual Ligeira   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.070   0.410  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAUTS_Atratividade   -0.021   0.806  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAUTS_Controlo   -0.120   0.156  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAUTS_Adaptação   -0.146   0.082  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAUTS_Moralidade   -0.150   0.075  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAR_Total   -0.041   0.628  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAS_Permissividade Sexual   0.135   0.109  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.061   0.474  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAS Comunhão   -0.037   0.664  

Coerção Sexual Ligeira   -   EAS_Instrumentalidade   0.210  *  0.012  

Coerção Sexual Ligeira   -   HISA_Total   0.016   0.850  

Coerção Sexual Severa    -   ECVS_Total   0.314  ***  < .001  

Coerção Sexual Severa    -   ECVS_fator1   0.357  ***  < .001  

Coerção Sexual Severa    -   ECVS_fator2   0.158   0.061  

Coerção Sexual Severa    -   ECVS_fator3   0.251  **  0.003  

Coerção Sexual Severa    -   ECVS_fator4   0.244  **  0.003  

Coerção Sexual Severa    -   ECVS_fator5   0.212  *  0.011  

Coerção Sexual Severa    -   Honestidade_Humildade   -0.176  *  0.036  

Coerção Sexual Severa    -   Emocionalidade   -0.095   0.263  

Coerção Sexual Severa    -   Extroversão   -0.073   0.385  

Coerção Sexual Severa    -   Amabilidade   0.082   0.330  

Coerção Sexual Severa    -   Conscienciosidade   0.028   0.745  
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Variáveis          r  p  

Coerção Sexual Severa    -   Abertura à Experiência   -0.067   0.431  

Coerção Sexual Severa    -   EAUTS_total   -0.146   0.082  

Coerção Sexual Severa    -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.204  *  0.015  

Coerção Sexual Severa    -   EAUTS_Atratividade   0.030   0.726  

Coerção Sexual Severa    -   EAUTS_Controlo   -0.055   0.517  

Coerção Sexual Severa    -   EAUTS_Adaptação   -0.190  *  0.024  

Coerção Sexual Severa    -   EAUTS_Moralidade   -0.136   0.106  

Coerção Sexual Severa    -   EAR_Total   -0.093   0.269  

Coerção Sexual Severa    -   EAS_Permissividade Sexual   0.073   0.386  

Coerção Sexual Severa    -   EAS_Práticas Sexuais   -0.097   0.249  

Coerção Sexual Severa    -   EAS_Comunhão   -0.098   0.248  

Coerção Sexual Severa    -   EAS_Instrumentalidade   0.112   0.186  

Coerção Sexual Severa    -   HISA_Total   -0.169  *  0.045  

ECVS_Total   -   ECVS_fator1   0.904  ***  < .001  

ECVS_Total   -   ECVS_fator2   0.835  ***  < .001  

ECVS_Total   -   ECVS_fator3   0.738  ***  < .001  

ECVS_Total   -   ECVS_fator4   0.601  ***  < .001  

ECVS_Total   -   ECVS_fator5   0.827  ***  < .001  

ECVS_Total   -   Honestidade_Humildade   -0.273  **  0.001  

ECVS_Total   -   Emocionalidade   0.018   0.830  

ECVS_Total   -   Extroversão   -0.083   0.324  

ECVS_Total   -   Amabilidade   -0.190  *  0.024  

ECVS_Total   -   Conscienciosidade   -0.200  *  0.017  

ECVS_Total   -   Abertura à Experiência   -0.158   0.061  

ECVS_Total   -   EAUTS_total   -0.233  **  0.005  

ECVS_Total   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.148   0.079  

ECVS_Total   -   EAUTS_Atratividade   -0.017   0.845  

ECVS_Total   -   EAUTS_Controlo   -0.224  **  0.007  

ECVS_Total   -   EAUTS_Adaptação   -0.253  **  0.002  

ECVS_Total   -   EAUTS_Moralidade   -0.252  **  0.002  

ECVS_Total   -   EAR_Total   -0.119   0.157  

ECVS_Total   -   EAS_Permissividade Sexual   0.130   0.123  

ECVS_Total   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.334  ***  < .001  

ECVS_Total   -   EAS_Comunhão   -0.194  *  0.021  

ECVS_Total   -   EAS_Instrumentalidade   0.366  ***  < .001  

ECVS_Total   -   HISA_Total   -0.150   0.076  

ECVS_fator1   -   ECVS_fator2   0.726  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   ECVS_fator3   0.510  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   ECVS_fator4   0.518  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   ECVS_fator5   0.643  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   Honestidade_Humildade   -0.264  **  0.001  

ECVS_fator1   -   Emocionalidade   0.083   0.329  
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Variáveis          r  p  

ECVS_fator1   -   Extroversão   -0.125   0.138  

ECVS_fator1   -   Amabilidade   -0.162   0.054  

ECVS_fator1   -   Conscienciosidade   -0.208  *  0.013  

ECVS_fator1   -   Abertura à Experiência   -0.203  *  0.015  

ECVS_fator1   -   EAUTS_total   -0.283  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.210  *  0.012  

ECVS_fator1   -   EAUTS_Atratividade   -0.071   0.399  

ECVS_fator1   -   EAUTS_Controlo   -0.231  **  0.006  

ECVS_fator1   -   EAUTS_Adaptação   -0.287  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   EAUTS_Moralidade   -0.282  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   EAR_Total   -0.157   0.061  

ECVS_fator1   -   EAS_Permissividade Sexual   0.115   0.174  

ECVS_fator1   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.344  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   EAS_Comunhão   -0.173  *  0.040  

ECVS_fator1   -   EAS_Instrumentalidade   0.322  ***  < .001  

ECVS_fator1   -   HISA_Total   -0.131   0.119  

ECVS_fator2   -   ECVS_fator3   0.461  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   ECVS_fator4   0.397  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   ECVS_fator5   0.585  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   Honestidade_Humildade   -0.181  *  0.031  

ECVS_fator2   -   Emocionalidade   0.055   0.519  

ECVS_fator2   -   Extroversão   0.047   0.577  

ECVS_fator2   -   Amabilidade   -0.112   0.186  

ECVS_fator2   -   Conscienciosidade   -0.225  **  0.007  

ECVS_fator2   -   Abertura à Experiência   -0.140   0.096  

ECVS_fator2   -   EAUTS_total   -0.224  **  0.007  

ECVS_fator2   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.122   0.147  

ECVS_fator2   -   EAUTS_Atratividade   -0.017   0.838  

ECVS_fator2   -   EAUTS_Controlo   -0.164   0.051  

ECVS_fator2   -   EAUTS_Adaptação   -0.275  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   EAUTS_Moralidade   -0.284  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   EAR_Total   -0.064   0.448  

ECVS_fator2   -   EAS_Permissividade Sexual   -0.014   0.871  

ECVS_fator2   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.382  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   EAS_Comunhão   -0.222  **  0.008  

ECVS_fator2   -   EAS_Instrumentalidade   0.314  ***  < .001  

ECVS_fator2   -   HISA_Total   -0.107   0.206  

ECVS_fator3   -   ECVS_fator4   0.369  ***  < .001  

ECVS_fator3   -   ECVS_fator5   0.661  ***  < .001  

ECVS_fator3   -   Honestidade_Humildade   -0.242  **  0.004  

ECVS_fator3   -   Emocionalidade   -0.079   0.352  

ECVS_fator3   -   Extroversão   -0.121   0.153  
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ECVS_fator3   -   Amabilidade   -0.168  *  0.046  

ECVS_fator3   -   Conscienciosidade   -0.101   0.232  

ECVS_fator3   -   Abertura à Experiência   -0.068   0.423  

ECVS_fator3   -   EAUTS_total   -0.049   0.562  

ECVS_fator3   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.023   0.785  

ECVS_fator3   -   EAUTS_Atratividade   0.052   0.540  

ECVS_fator3   -   EAUTS_Controlo   -0.113   0.181  

ECVS_fator3   -   EAUTS_Adaptação   -0.059   0.484  

ECVS_fator3   -   EAUTS_Moralidade   -0.044   0.600  

ECVS_fator3   -   EAR_Total   -0.081   0.340  

ECVS_fator3   -   EAS_Permissividade Sexual   0.202  *  0.016  

ECVS_fator3   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.129   0.126  

ECVS_fator3   -   EAS_Comunhão   -0.077   0.361  

ECVS_fator3   -   EAS_Instrumentalidade   0.317  ***  < .001  

ECVS_fator3   -   HISA_Total   -0.096   0.254  

ECVS_fator4   -   ECVS_fator5   0.383  ***  < .001  

ECVS_fator4   -   Honestidade_Humildade   -0.185  *  0.028  

ECVS_fator4   -   Emocionalidade   -0.083   0.327  

ECVS_fator4   -   Extroversão   -0.097   0.251  

ECVS_fator4   -   Amabilidade   -0.076   0.367  

ECVS_fator4   -   Conscienciosidade   -0.094   0.268  

ECVS_fator4   -   Abertura à Experiência   -0.109   0.196  

ECVS_fator4   -   EAUTS_total   -0.178  *  0.034  

ECVS_fator4   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.142   0.093  

ECVS_fator4   -   EAUTS_Atratividade   0.020   0.816  

ECVS_fator4   -   EAUTS_Controlo   -0.199  *  0.017  

ECVS_fator4   -   EAUTS_Adaptação   -0.143   0.090  

ECVS_fator4   -   EAUTS_Moralidade   -0.223  **  0.008  

ECVS_fator4   -   EAR_Total   -0.135   0.110  

ECVS_fator4   -   EAS_Permissividade Sexual   0.067   0.429  

ECVS_fator4   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.217  **  0.009  

ECVS_fator4   -   EAS_Comunhão   -0.164   0.051  

ECVS_fator4   -   EAS_Instrumentalidade   0.137   0.104  

ECVS_fator4   -   HISA_Total   -0.090   0.285  

ECVS_fator5   -   Honestidade_Humildade   -0.203  *  0.015  

ECVS_fator5   -   Emocionalidade   -0.002   0.978  

ECVS_fator5   -   Extroversão   -0.042   0.619  

ECVS_fator5   -   Amabilidade   -0.222  **  0.008  

ECVS_fator5   -   Conscienciosidade   -0.112   0.184  

ECVS_fator5   -   Abertura à Experiência   -0.057   0.498  

ECVS_fator5   -   EAUTS_total   -0.136   0.107  
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ECVS_fator5   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.051   0.547  

ECVS_fator5   -   EAUTS_Atratividade   0.007   0.936  

ECVS_fator5   -   EAUTS_Controlo   -0.182  *  0.030  

ECVS_fator5   -   EAUTS_Adaptação   -0.165  *  0.050  

ECVS_fator5   -   EAUTS_Moralidade   -0.128   0.130  

ECVS_fator5   -   EAR_Total   -0.031   0.714  

ECVS_fator5   -   EAS_Permissividade Sexual   0.161   0.055  

ECVS_fator5   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.184  *  0.028  

ECVS_fator5   -   EAS_Comunhão   -0.131   0.121  

ECVS_fator5   -   EAS_Instrumentalidade   0.310  ***  < .001  

ECVS_fator5   -   HISA_Total   -0.165   0.050  

Honestidade_Humildade   -   Emocionalidade   0.005   0.951  

Honestidade_Humildade   -   Extroversão   0.157   0.062  

Honestidade_Humildade   -   Amabilidade   0.166  *  0.048  

Honestidade_Humildade   -   Conscienciosidade   0.404  ***  < .001  

Honestidade_Humildade   -   Abertura à Experiência   0.037   0.664  

Honestidade_Humildade   -   EAUTS_total   0.340  ***  < .001  

Honestidade_Humildade   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 0.209  *  0.013  

Honestidade_Humildade   -   EAUTS_Atratividade   0.188  *  0.025  

Honestidade_Humildade   -   EAUTS_Controlo   0.291  ***  < .001  

Honestidade_Humildade   -   EAUTS_Adaptação   0.270  **  0.001  

Honestidade_Humildade   -   EAUTS_Moralidade   0.342  ***  < .001  

Honestidade_Humildade   -   EAR_Total   0.255  **  0.002  

Honestidade_Humildade   -   EAS_Permissividade Sexual   -0.041   0.631  

Honestidade_Humildade   -   EAS_Práticas Sexuais   0.311  ***  < .001  

Honestidade_Humildade   -   EAS_Comunhão   0.140   0.096  

Honestidade_Humildade   -   EAS_Instrumentalidade   -0.084   0.321  

Honestidade_Humildade   -   HISA_Total   0.078   0.355  

Emocionalidade   -   Extroversão   -0.193  *  0.021  

Emocionalidade   -   Amabilidade   -0.154   0.068  

Emocionalidade   -   Conscienciosidade   -0.022   0.792  

Emocionalidade   -   Abertura à Experiência   -0.109   0.196  

Emocionalidade   -   EAUTS_total   -0.151   0.072  

Emocionalidade   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -0.100   0.237  

Emocionalidade   -   EAUTS_Atratividade   -0.165  *  0.050  

Emocionalidade   -   EAUTS_Controlo   -0.187  *  0.026  

Emocionalidade   -   EAUTS_Adaptação   -0.038   0.653  

Emocionalidade   -   EAUTS_Moralidade   -0.080   0.342  

Emocionalidade   -   EAR_Total   -0.186  *  0.026  

Emocionalidade   -   EAS_Permissividade Sexual   -0.110   0.193  

Emocionalidade   -   EAS_Práticas Sexuais   -0.041   0.628  
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Emocionalidade   -   EAS_Comunhão   0.010   0.904  

Emocionalidade   -   EAS_Instrumentalidade   -0.104   0.220  

Emocionalidade   -   HISA_Total   -0.062   0.460  

Extroversão   -   Amabilidade   0.048   0.568  

Extroversão   -   Conscienciosidade   0.061   0.471  

Extroversão   -   Abertura à Experiência   0.347  ***  < .001  

Extroversão   -   EAUTS_total   0.433  ***  < .001  

Extroversão   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 0.396  ***  < .001  

Extroversão   -   EAUTS_Atratividade   0.387  ***  < .001  

Extroversão   -   EAUTS_Controlo   0.292  ***  < .001  

Extroversão   -   EAUTS_Adaptação   0.347  ***  < .001  

Extroversão   -   EAUTS_Moralidade   0.199  *  .017  

Extroversão   -   EAR_Total   0.542  ***  < .001  

Extroversão   -   EAS_Permissividade Sexual   0.060   .477  

Extroversão   -   EAS_Práticas Sexuais   0.220  **  .009  

Extroversão   -   EAS_Comunhão   0.242  **  .004  

Extroversão   -   EAS_Instrumentalidade   0.086   .308  

Extroversão   -   HISA_Total   0.269  **  .001  

Amabilidade   -   Conscienciosidade   0.039   .642  

Amabilidade   -   Abertura à Experiência   0.177  *  .035  

Amabilidade   -   EAUTS_total   0.031   .715  

Amabilidade   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 0.063   .453  

Amabilidade   -   EAUTS_Atratividade   0.002   .980  

Amabilidade   -   EAUTS_Controlo   0.018   .828  

Amabilidade   -   EAUTS_Adaptação   9.193e -

4  
 .991  

Amabilidade   -   EAUTS_Moralidade   0.034   .692  

Amabilidade   -   EAR_Total   -0.015   .860  

Amabilidade   -   EAS_Permissividade Sexual   -0.117   .167  

Amabilidade   -   EAS_Práticas Sexuais   0.070   .409  

Amabilidade   -   EAS_Comunhão   -0.032   .703  

Amabilidade   -   EAS_Instrumentalidade   -0.054   .521  

Amabilidade   -   HISA_Total   -0.098   .246  

Conscienciosidade   -   Abertura à Experiência   0.116   .170  

Conscienciosidade   -   EAUTS_total   0.302  ***  < .001  

Conscienciosidade   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 0.217  **  .009  

Conscienciosidade   -   EAUTS_Atratividade   0.167  *  .047  

Conscienciosidade   -   EAUTS_Controlo   0.260  **  .002  

Conscienciosidade   -   EAUTS_Adaptação   0.290  ***  < .001  

Conscienciosidade   -   EAUTS_Moralidade   0.208  *  .013  

Conscienciosidade   -   EAR_Total   0.248  **  .003  
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Conscienciosidade   -   EAS_Permissividade Sexual   0.014   .867  

Conscienciosidade   -   EAS_Práticas Sexuais   0.300  ***  < .001  

Conscienciosidade   -   EAS_Comunhão   0.145   .085  

Conscienciosidade   -   EAS_Instrumentalidade   0.031   .714  

Conscienciosidade   -   HISA_Total   0.107   .205  

Abertura à Experiência   -   EAUTS_total   0.248  **  .003  

Abertura à Experiência   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 0.233  **  .005  

Abertura à Experiência   -   EAUTS_Atratividade   0.126   .135  

Abertura à Experiência   -   EAUTS_Controlo   0.197  *  .019  

Abertura à Experiência   -   EAUTS_Adaptação   0.250  **  .003  

Abertura à Experiência   -   EAUTS_Moralidade   0.124   .140  

Abertura à Experiência   -   EAR_Total   0.186  *  .027  

Abertura à Experiência   -   EAS_Permissividade Sexual   0.138   .103  

Abertura à Experiência   -   EAS_Práticas Sexuais   0.247  **  .003  

Abertura à Experiência   -   EAS_Comunhão   0.192  *  .022  

Abertura à Experiência   -   EAS_Instrumentalidade   0.143   .089  

Abertura à Experiência   -   HISA_Total   0.172  *  .040  

EAUTS_total   -   
EAUTS_Competência e 

Experiência  
 0.833  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAUTS_Atratividade   0.632  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAUTS_Controlo   0.746  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAUTS_Adaptação   0.886  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAUTS_Moralidade   0.677  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAR_Total   0.599  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAS_Permissividade Sexual   0.077   .361  

EAUTS_total   -   EAS_Práticas Sexuais   0.380  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAS_Comunhão   0.444  ***  < .001  

EAUTS_total   -   EAS_Instrumentalidade   0.053   .528  

EAUTS_total   -   HISA_Total   0.508  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAUTS_Atratividade   0.462  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAUTS_Controlo   0.520  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAUTS_Adaptação   0.731  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAUTS_Moralidade   0.404  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAR_Total   0.466  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAS_Permissividade Sexual   0.026   .757  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAS_Práticas Sexuais   0.250  **  .003  
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EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAS_Comunhão   0.393  ***  < .001  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   EAS_Instrumentalidade   0.135   .109  

EAUTS_Competência e 

Experiência  
 -   HISA_Total   0.542  ***  < .001  

EAUTS_Atratividade   -   EAUTS_Controlo   0.317  ***  < .001  

EAUTS_Atratividade   -   EAUTS_Adaptação   0.418  ***  < .001  

EAUTS_Atratividade   -   EAUTS_Moralidade   0.152   .071  

EAUTS_Atratividade   -   EAR_Total   0.607  ***  < .001  

EAUTS_Atratividade   -   EAS_Permissividade Sexual   0.013   .873  

EAUTS_Atratividade   -   EAS_Práticas Sexuais   0.048   .574  

EAUTS_Atratividade   -   EAS_Comunhão   0.166  *  .049  

EAUTS_Atratividade   -   EAS_Instrumentalidade   0.067   .425  

EAUTS_Atratividade   -   HISA_Total   0.294  ***  < .001  

EAUTS_Controlo   -   EAUTS_Adaptação   0.550  ***  < .001  

EAUTS_Controlo   -   EAUTS_Moralidade   0.427  ***  < .001  

EAUTS_Controlo   -   EAR_Total   0.475  ***  < .001  

EAUTS_Controlo   -   EAS_Permissividade Sexual   -3.417e -

4  
 .997  

EAUTS_Controlo   -   EAS_Práticas Sexuais   0.241  **  .004  

EAUTS_Controlo   -   EAS_Comunhão   0.288  ***  < .001  

EAUTS_Controlo   -   EAS_Instrumentalidade   0.048   .567  

EAUTS_Controlo   -   HISA_Total   0.295  ***  < .001  

EAUTS_Adaptação   -   EAUTS_Moralidade   0.647  ***  < .001  

EAUTS_Adaptação   -   EAR_Total   0.431  ***  < .001  

EAUTS_Adaptação   -   EAS_Permissividade Sexual   0.151   .072  

EAUTS_Adaptação   -   EAS_Práticas Sexuais   0.437  ***  < .001  

EAUTS_Adaptação   -   EAS_Comunhão   0.486  ***  < .001  

EAUTS_Adaptação   -   EAS_Instrumentalidade   0.044   .602  

EAUTS_Adaptação   -   HISA_Total   0.505  ***  < .001  

EAUTS_Moralidade   -   EAR_Total   0.263  **  .002  

EAUTS_Moralidade   -   EAS_Permissividade Sexual   0.107   .204  

EAUTS_Moralidade   -   EAS_Práticas Sexuais   0.491  ***  < .001  

EAUTS_Moralidade   -   EAS_Comunhão   0.349  ***  < .001  

EAUTS_Moralidade   -   EAS_Instrumentalidade   -0.116   .171  

EAUTS_Moralidade   -   HISA_Total   0.267  **  .001  

EAR_Total   -   EAS_Permissividade Sexual   -0.033   .700  

EAR_Total   -   EAS_Práticas Sexuais   0.275  ***  < .001  

EAR_Total   -   EAS_Comunhão   0.304  ***  < .001  

EAR_Total   -   EAS_Instrumentalidade   0.100   .235  

EAR_Total   -   HISA_Total   0.316  ***  < .001  

EAS_Permissividade Sexual   -   EAS_Práticas Sexuais   0.090   .285  

EAS_Permissividade Sexual   -   EAS_Comunhão   0.087   .304  
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EAS_Permissividade Sexual   -   EAS_Instrumentalidade   0.257  **  .002  

EAS_Permissividade Sexual   -   HISA_Total   0.045   .593  

EAS_Práticas Sexuais   -   EAS_Comunhão   0.542  ***  < .001  

EAS_Práticas Sexuais   -   EAS_Instrumentalidade   -0.004   .966  

EAS_Práticas Sexuais   -   HISA_Total   0.168  *  .045  

EAS_Comunhão   -   EAS_Instrumentalidade   0.240  **  .004  

EAS_Comunhão   -   HISA_Total   0.230  **  .006  

EAS_Instrumentalidade   -   HISA_Total   0.076   .371  

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

 


